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Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o «Estatuto da Fundação Europeia» (parecer 
de iniciativa) 

(2011/C 18/06) 

Relatora: Mall HELLAM 

Em 16 de Julho de 2009, o Comité Económico e Social Europeu decidiu, em conformidade com o disposto 
no artigo 29. o , n. o 2, do Regimento, elaborar um parecer de iniciativa sobre o 

Estatuto da Fundação Europeia. 

Foi incumbida da preparação dos correspondentes trabalhos a Secção Especializada do Mercado Único, 
Produção e Consumo, que emitiu parecer em 30 de Março de 2010. 

Na 462. a reunião plenária de 28 e 29 de Abril de 2010 (sessão de 28 de Abril), o Comité Económico e 
Social Europeu adoptou, por 134 votos a favor, 2 votos contra e 1 abstenção, o seguinte parecer: 

1. Recomendações gerais e conclusões 

1.1 O presente parecer de iniciativa contém algumas refle­
xões e propostas sobre a elaboração de um Estatuto Europeu 
adaptado às fundações e propõe orientações destinadas a nor­
tear o referido Estatuto. 

1.2 A análise das necessidades e oportunidades confirma ser 
necessário um projecto europeu de legislação empresarial para 
as fundações, que lhes proporcione um instrumento adaptado, 
susceptível de facilitar as suas actividades no mercado interno. 
Um estudo recente ( 1 ) e os agentes do sector ( 2 ) indicaram que o 
número de fundações e de fundadores que desejam desenvolver 
as operações e a cooperação transnacionais aumentou significa­
tivamente na última década. Indicaram igualmente que as fun­
dações que desenvolvem actividades transfronteiriças se vêem 
confrontadas com várias barreiras, nomeadamente barreiras ju­
rídicas, que conduzem a um aumento dos custos de transacção, 
o que se traduz numa redução do montante global dos fundos 
de que podem dispor a favor do bem público. 

1.3 O sector das fundações e as organizações e redes que as 
representam a nível da UE ( 3 ) há muito que vêm pedindo um 
Estatuto da Fundação Europeia, como solução mais eficaz em 
termos de custos para superar as barreiras transfronteiriças e, 
assim, incentivar as actividades das fundações em toda a Europa. 

1.4 Neste contexto, o CESE insta a Comissão a apresentar 
uma proposta de regulamento relativo a um Estatuto da Fun­
dação Europeia para apoiar as actividades de benefício público 
para posterior adopção pelo Conselho e pelo Parlamento Euro­
peu. 

1.5 O CESE crê que o Estatuto da Fundação Europeia (EFE) é 
um instrumento essencial para colocar os cidadãos no cerne do 
mercado interno e para aproximar a Europa dos seus cidadãos. 

1.6 O CESE considera que o EFE se pode tornar um novo 
mecanismo de apoio a acções europeias de benefício público e 
dos cidadãos e ajudar a superar graves preocupações socioeco­
nómicas europeias e necessidades prementes em domínios 
como os do conhecimento e inovação, investigação médica, 
serviços de cuidados de saúde e sociais, ambiente e desenvolvi­
mento regional, emprego e formação profissional, conservação 
do património natural e cultural, promoção das artes e da 
diversidade cultural, cooperação e desenvolvimento internacio­
nais. 

1.7 Para ser eficaz e atraente, o novo estatuto terá de esta­
belecer regras claras e abrangentes em matéria de constituição, 
operações e supervisão e possuir uma dimensão verdadeira­
mente europeia. Deverá facilitar as operações, donativos e coo­
peração transfronteiriços, proporcionando uma ferramenta de 
gestão eficiente para o benefício público e oferecendo simulta­
neamente uma «etiqueta» europeia reconhecida. 

2. Observações na generalidade 

2.1 Âmbito e contexto institucional 

2.1.1 A finalidade do presente parecer de iniciativa é exami­
nar a possível elaboração de um Estatuto da Fundação Europeia 
(EFE) susceptível de ajudar as fundações e os seus financiadores - 
que têm vindo a estender progressivamente as suas actividades 
além-fronteiras -, a superar os obstáculos da legislação civil e 
fiscal e conferir à partida às novas fundações uma dimensão 
europeia. 

2.1.2 Em Novembro de 2009, a Direcção-Geral do Mercado 
Interno e dos Serviços da Comissão Europeia divulgou os resul­
tados de uma consulta pública ( 4 ) sobre um Estatuto da Funda­
ção Europeia (EFE) que gerou um elevado número de respostas, 
especialmente por parte do sector sem fins lucrativos, e revelou 
um forte apoio deste sector ao EFE.

PT C 18/30 Jornal Oficial da União Europeia 19.1.2011 

( 1 ) Feasibility Study on a European Foundation Statute (estudo de viabilidade 
para um Estatuto da Fundação Europeia), 2009. 

( 2 ) O Centro Europeu de Fundações (EFC), a principal organização que 
congrega fundações de utilidade pública a nível da UE, já fez refe­
rência a esta tendência. Dois terços dos seus membros desenvolvem 
actividades fora do seu país de origem. 

( 3 ) Centro Europeu de Fundações (EFC), Redes de Doadores e de Fun­
dações na Europa (DAFNE), Rede de Fundações Europeias (NEF). 

( 4 ) http://ec.europa.eu/internal_market/company/eufoundation/index_en. 
htm
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2.1.3 Em Fevereiro de 2009, a Comissão Europeia publicou 
um estudo de viabilidade sobre o Estatuto da Fundação Euro­
peia ( 5 ). O estudo descreve os benefícios potenciais de um EFE, 
como meio de reduzir ou eliminar custos financeiros e encargos 
administrativos desnecessários, permitindo desse modo que as 
fundações desenvolvam mais facilmente as suas actividades em 
diversos Estados-Membros da UE. 

2.1.4 Existem também duas recomendações relativas ao Es­
tatuto da Fundação Europeia: 

— uma proposta de regulamento sobre um estatuto europeu 
para as fundações, apresentada em 2005 pelo Centro Euro­
peu de Fundações ( 6 ); 

— um projecto de investigação, de 2006, intitulado The Euro­
pean Foundation – a New Legal Approach, da autoria de peri­
tos em matéria de legislação relativa às fundações e legisla­
ção fiscal ( 7 ). 

2.1.5 Em 4 de Julho de 2006, o Parlamento Europeu apro­
vou uma resolução sobre as perspectivas do direito das socie­
dades ( 8 ), que insta a Comissão a continuar a preparar a legis­
lação comunitária que cria novas formas jurídicas de organiza­
ção empresarial, tais como a fundação europeia. 

2.1.6 Num parecer de 2009 sobre a diversidade de formas de 
empresas ( 9 ), o CESE congratula-se com o início dos trabalhos 
sobre um estatuto europeu das fundações e convida a Comissão 
a concluir a avaliação de impacto no início de 2010 através da 
apresentação de uma proposta de regulamento que permitirá às 
fundações de âmbito europeu operar em condições equitativas 
no mercado interno. 

2.1.7 Em 2006, o Tribunal de Justiça Europeu estipulou ( 10 ) 
que o diferente tratamento fiscal entre fundações de utilidade 
pública residentes e não residentes constitui uma violação in­
justificada da livre circulação de capitais, mas apenas nos casos 
em que o Estado-Membro em causa reconheça o estatuto de 
utilidade pública da fundação em conformidade com a sua 
legislação. 

2.1.8 Num processo relativo a donativos transfronteiri­
ços ( 11 ), o Tribunal estipulou que as leis fiscais que são discri­
minatórias em relação aos donativos a organizações de utilidade 
pública com sede noutros Estados-Membros da UE são contrá­
rias ao Tratado CE, desde que as organizações beneficiárias com 
sede noutros Estados-Membros sejam consideradas «equivalen­
tes» às organizações de utilidade pública residentes. 

2.2 Observações: o sector das fundações na UE 

2.2.1 O sector europeu das fundações representa uma im­
portante força económica ( 12 ) com activos que se situam entre 
350 mil milhões de euros e aproximadamente um bilião de 
euros, e despesas anuais que oscilam entre 83 mil milhões e 
150 mil milhões de euros. Além disso, prevê-se um crescimento 
progressivo das fundações num número considerável de países 
europeus. 

2.2.2 As fundações desempenham um papel importante no 
mercado de trabalho. As 110 000 fundações identificadas pelo 
estudo de viabilidade para o EFE asseguram directamente entre 
750 000 e 1 milhão de empregos a tempo inteiro na UE ( 13 ). 
Ao concederem subsídios ou apoio financeiro a organizações e 
indivíduos, também apoiam o emprego e o trabalho de volun­
tariado. 

2.2.3 A grande maioria das fundações da UE tem por base os 
seus activos e norteia-se pelo princípio da utilidade pública. De 
um modo geral, não têm membros nem accionistas e são en­
tidades constituídas separadamente que não distribuem lucros. 
Têm uma fonte de rendimento estabelecida e fiável, irrevogavel­
mente dedicada a fins de utilidade pública. O seu rendimento 
pode provir de fundos de dotação, de um montante de capital 
doado por um indivíduo, uma família, uma empresa ou outra 
organização. Pode assumir a forma de bens «móveis», tais como 
dinheiro, acções, obrigações, obras de arte, direitos de autor e 
licenças de investigação, ou de bens «imóveis», tais como terras 
e bens imobiliários como, por exemplo, museus e centros de 
assistência. As suas receitas podem ainda provir de outras fon­
tes, tais como legados e doações, apelos à generosidade do 
público, receitas geradas pela própria fundação, contratos e re­
ceitas da lotaria. 

2.2.4 As fundações que existem na UE dedicam-se a questões 
e projectos que beneficiam directamente as pessoas e são fun­
damentais para desenvolver a Europa dos cidadãos em domínios 
que vão desde o conhecimento, a investigação e inovação, os 
serviços sociais e a saúde, investigação médica, ambiente, desen­
volvimento regional, emprego e formação profissional, conser­
vação do património natural e cultural até à promoção da arte e 
da cultura, cooperação internacional e desenvolvimento. 

2.2.5 O número de fundações e financiadores que desenvol­
vem actividades transfronteiriças tem vindo a aumentar. No 
entanto, deparam com barreiras administrativas e barreiras jurí­
dicas, ao nível do direito civil e fiscal, que foram identificadas 
no estudo de viabilidade, e entre as quais se incluem as seguin­
tes: 

— ter de lidar com diferentes legislações nacionais, havendo 
casos em que novas iniciativas europeias sofrem atrasos 
ou são abandonadas devido à falta de instrumentos jurídicos 
adequados; 

— dificuldade em reconhecer a personalidade jurídica das fun­
dações estrangeiras; 

— insegurança jurídica no que respeita ao reconhecimento, a 
nível nacional, do carácter de «interesse geral» do trabalho 
transfronteiriço das fundações residentes e do seu estatuto 
de utilidade pública;

PT 19.1.2011 Jornal Oficial da União Europeia C 18/31 

( 5 ) http://ec.europa.eu/internal_market/company/eufoundation/index_ 
en.htm. 

( 6 ) http://www.efc.be/SiteCollectionDocuments/ 
/EuropeanStatuteUpdated.pdf. 

( 7 ) http://www.bertelsmann-stiftung.de/bst/en/media/xcms_bst_dms_ 
15347__2.pdf. 

( 8 ) P6_TA(2006)0295. 
( 9 ) JO C 318 de 23.12.2009, p. 22. 

( 10 ) Processo Stauffer, C-386/04. 
( 11 ) Processo Persche, C-318/07. 

( 12 ) Feasibility Study, «Executive summary», Ad1. 
( 13 ) Ver nota 12.

10

http://ec.europa.eu/internal_market/company/eufoundation/index_en.htm
http://ec.europa.eu/internal_market/company/eufoundation/index_en.htm
http://www.efc.be/SiteCollectionDocuments/EuropeanStatuteUpdated.pdf
http://www.efc.be/SiteCollectionDocuments/EuropeanStatuteUpdated.pdf
http://www.bertelsmann-stiftung.de/bst/en/media/xcms_bst_dms_15347__2.pdf
http://www.bertelsmann-stiftung.de/bst/en/media/xcms_bst_dms_15347__2.pdf


— encargos administrativos e custos de estabelecer filiais nou­
tros países; 

— impossibilidade de transferir a sede para outro Estado-Mem­
bro; 

— barreiras fiscais decorrentes do facto de as entidades não 
residentes serem alvo de discriminação fiscal. 

2.3 Necessidade de criar uma ferramenta adequada para as fundações 

2.3.1 Seria irrealista esperar que se procedesse a uma harmo­
nização do enorme número de leis que regem as fundações nos 
Estados-Membros ( 14 ), especialmente atendendo às diferenças 
que existem entre elas no que respeita à finalidade, requisitos 
de estabelecimento, governação e prestação de contas ( 15 ). 

2.3.2 Nenhum dos instrumentos jurídicos europeus ( 16 ) exis­
tentes que foram criados para apoiar o crescimento das activi­
dades das empresas privadas e organismos públicos - ou a 
cooperação entre os mesmos – a nível transfronteiriço, dentro 
da UE, se adequa às necessidades e características especiais das 
fundações como entidades privadas sem fins lucrativos, que têm 
como objectivo o interesse público e não têm accionistas nem 
membros que as controlem. 

2.3.3 Tornou-se necessário considerar a possibilidade de ela­
borar um Estatuto da Fundação Europeia que seja acessível e se 
adapte às necessidades das fundações, com vista a facilitar as 
suas operações e actividades de colaboração dentro de mercado 
único, de modo a permitir a utilização em comum de recursos 
de diferentes países e a conferir desde o início uma dimensão 
europeia à criação de novas fundações europeias de apoio às 
actividades de benefício público. 

3. Para um Estatuto da Fundação Europeia: objectivos fun­
damentais e estrutura 

3.1 Objectivos e benefícios 

3.1.1 O Estatuto da Fundação Europeia (EFE) constitui uma 
boa opção política como meio de promover o trabalho das 
fundações de utilidade pública em toda a UE, porque permitirá: 

— reforçar o quadro jurídico europeu para as fundações; 

— reduzir os obstáculos jurídicos e administrativos; 

— incentivar a criação de novas actividades; 

— facilitar o trabalho transfronteiriço, promovendo as parcerias 
no seio do mercado único; 

— reforçar a transparência; 

— criar uma ferramenta de gestão eficaz para apoiar as activi­
dades de utilidade pública; 

— facilitar os processos de doação a actividades transfronteiri­
ças tanto por pessoas singulares como colectivas; 

— contribuir para o processo de integração económica e con­
solidar a sociedade civil europeia no actual contexto de 
globalização, em que os desafios e ameaças comuns exigem 
uma abordagem europeia clara e sem entraves. 

3.1.2 Um EFE trará múltiplas vantagens, nomeadamente: 

— Eficiência e simplificação: o Estatuto permitirá que uma 
fundação europeia (FE) criada e registada num Estado-Mem­
bro também seja reconhecida nos restantes 26 Estados- 
-Membros. Essa fundação poderá desenvolver a sua activi­
dade em toda a UE regendo-se por um único conjunto de 
normas e um sistema de gestão e prestação de informação 
coerente. O Estatuto ajudará a superar obstáculos existentes 
e facilitará a cooperação e o trabalho transfronteiriços. 

— Responsabilização: o EFE esclarecerá o conceito de fundação 
ao introduzir uma definição comum de «fundações de utili­
dade pública» em toda a UE, já que actualmente o termo 
«fundação» é utilizado com muito pouco rigor para designar 
entidades muito diversas. O Estatuto poderá ter efeitos po­
sitivos na gestão geral das fundações ao proporcionar crité­
rios de referência. 

— Benefícios económicos: para além de reduzir os custos das 
actividades transfronteiriças, as fundações que aderirem ao 
Estatuto serão reconhecidas pelas administrações públicas e 
pelo público em geral, por terem uma «etiqueta» europeia 
fidedigna. O EFE facilitará a utilização em comum de recur­
sos em actividades em prol do bem público e poderá atrair 
o investimento estrangeiro. Poderá igualmente ter efeitos 
benéficos ao nível do comportamento dos doadores e dos 
donativos. 

— Benefícios políticos e para os cidadãos: o desenvolvimento 
da actividade e cooperação transnacionais incentivará a in­
tegração europeia em domínios de interesse directo para os 
residentes na UE. O EFE pode constituir também uma fer­
ramenta de gestão robusta e flexível, apoiando acções de 
utilidade pública e outras por parte dos cidadãos a nível 
da UE, destinadas a ir ao encontro de necessidades premen­
tes e de questões políticas globais. 

3.2 Características fundamentais 

3.2.1 Um EFE eficaz deve obedecer a uma série de princípios 
e apresentar certas características fundamentais. Constituirá uma 
ferramenta adicional e facultativa de utilidade pública, regida 
principalmente pelo direito europeu e por leis nacionais e re­
gionais complementares.

PT C 18/32 Jornal Oficial da União Europeia 19.1.2011 

( 14 ) EFC, perfis jurídicos e fiscais das fundações da UE. http://www.efc. 
be/Legal/Pages/FoundationsLegalandFiscalCountryProfiles.aspx. 

( 15 ) EFC, Destaques comparativos da legislação relativa às fundações 
http://www.efc.be/Legal/Pages/Legalandfiscalcomparativecharts.aspx. 

( 16 ) O Agrupamento Europeu de Interesse Económico, a Sociedade Eu­
ropeia, a Cooperativa Europeia, o Agrupamento Europeu de Coo­
peração Territorial.
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3.2.2 Um EFE pode ser concebido nos moldes a seguir apre­
sentados, devendo os pormenores ser definidos em cooperação 
com as partes interessadas. Um EFE deve: 

3.2.2.1 ser um instrumento suplementar facultativo que os 
financiadores e as fundações com actividades em mais de um 
Estado-Membro da UE podem utilizar em vez de estabelecerem 
várias fundações em conformidade com a legislação nacional de 
diferentes Estados-Membros. O EFE não substituirá as leis dos 
Estados-Membros que regem as fundações; 

3.2.2.2 ser simples e abrangente no que respeita à maioria 
dos aspectos da legislação em matéria de fundações, apenas se 
reportando à legislação nacional no menor número possível de 
domínios jurídicos. Isto permitirá que os fundadores poupem 
custos de aplicação utilizando apenas um instrumento jurídico e 
criando uma estrutura de gestão comparável em todos os Esta­
dos-Membros; 

3.2.2.3 ser facilmente acessível. Uma fundação europeia (FE) 
pode ter duração ilimitada ou limitada e ser criada mediante 
testamento, por qualquer pessoa singular residente na UE, e 
mediante escritura notarial, por pessoas singulares e colectivas 
residentes na UE; pode resultar da transformação em fundação 
europeia de uma fundação de utilidade pública existente legal­
mente constituída num Estado-Membro da UE ou da fusão de 
várias fundações de utilidade pública legalmente constituídas 
num ou em vários Estados-Membros da UE. Uma informação 
sobre a constituição da fundação europeia deve ser publicada no 
Jornal Oficial. 

3.2.2.4 propor-se objectivos exclusivamente de utilidade pú­
blica. A definição de «utilidade pública» poderá incluir uma lista 
de objectivos de utilidade pública a fim de permitir uma certa 
flexibilidade ( 17 ). Uma FE será considerada uma entidade de uti­
lidade pública se: 

(1) servir os interesses do público em geral a nível europeu/ 
/internacional, quer através da execução dos seus próprios 
programas ou dando apoio a indivíduos, associações, ins­
tituições ou outras entidades; e 

(2) a finalidade para a qual foi constituída incluir a promoção 
do interesse público em um ou mais domínios definidos 
como sendo de utilidade pública; 

3.2.2.5 preconizar uma dimensão europeia. O EFE deve 
orientar-se para actividades com um carácter europeu, em sen­
tido lato, ou seja, actividades que envolvam mais de um Estado- 
-Membro; 

3.2.2.6 estabelecer um montante mínimo de capital. Isto po­
derá ser um sinal da seriedade do objectivo e das actividades da 
FE, aumentando a protecção dos credores, mas não deve impe­
dir o funcionamento de entidades de pequena dimensão. 

3.2.2.7 prever um tipo qualquer de estrutura participativa, 
mas sem um carácter «formal», estrutura essa que não poderá 
substituir os direitos e obrigações da estrutura de governação; 

3.2.2.8 no âmbito do objectivo de utilidade pública da FE, 
permitir a realização de actividades económicas directamente ou 
através de outra entidade jurídica, desde que eventuais receitas 
ou excedentes sejam utilizados para o efeito dos seus objectivos 
de utilidade pública; 

3.2.2.9 prever o direito de deter bens móveis e imóveis, 
receber e deter donativos ou subsídios de qualquer natureza, 
incluindo acções e outros instrumentos negociáveis de qualquer 
origem legítima; 

3.2.2.10 estabelecer que a sede social da fundação se situe 
dentro da UE. A sede deve poder ser transferida para outro 
Estado-Membro sem a necessidade de dissolução nem de criação 
de uma nova entidade jurídica; 

3.2.2.11 estabelecer normas claras em matéria de transparên­
cia e prestação de contas. Uma FE deve manter registos de todas 
as suas operações financeiras, utilizar canais financeiros formais 
e apresentar contas anuais e relatórios de actividades à autori­
dade competente. No caso de organizações de grande dimensão, 
as contas devem ser submetidas a auditoria; 

3.2.2.12 prever normas claras em matéria de gestão e res­
ponsabilidades da FE, devendo porém os fundadores/conselho 
de administração beneficiar de flexibilidade suficiente para defi­
nir os assuntos internos nos estatutos da FE. Seria útil o EFE 
propor um modelo de estatutos a título de exemplo, em que se 
preveja a necessidade de evitar conflitos de interesses. 

4. Legislação aplicável 

4.1.1 A proposta de EFE deverá indicar as várias fontes do 
direito aplicável: os regulamentos da UE relativos ao EFE, esta­
tutos da FE em causa e outra legislação europeia ou nacional. 

4.1.2 Embora a legislação relativa ao EFE deva ser exaustiva, 
deve também ser clara e simples, por razões óbvias: a clareza 
ajudará as fundações europeias a respeitarem a lei e as entidades 
responsáveis pela sua supervisão a aplicá-la. 

4.1.3 A proposta relativa ao EFE deve definir o quadro em 
que as fundações europeias devem ser estabelecidas, funcionar e 
prestar contas. Nos domínios que rege (por exemplo, constitui­
ção, registo, objecto, capital, sede social, personalidade jurídica, 
capacidade jurídica, responsabilidade dos administradores, requi­
sitos de transparência e prestação de contas), a legislação deve 
ser exaustiva e não remeter para as leis nacionais. Isto assegu­
rará a unidade, clareza e segurança que o Estatuto deve propor­
cionar a terceiros, parceiros e doadores.

PT 19.1.2011 Jornal Oficial da União Europeia C 18/33 

( 17 ) A proposta de EFE apresentada pelo EFC em 2005 prevê uma lista 
aberta.
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4.1.4 No que respeita à supervisão, o controlo das FE pode­
ria ser delegada em autoridades competentes designadas nos 
Estados-Membros, com base nos critérios estabelecidos, de co­
mum acordo, no EFE referentes às condições de registo, presta­
ção de informação e supervisão. 

4.1.5 No que respeita a assuntos não previstos na legislação 
relativa ao EFE, aplicar-se-ão disposições de outra legislação 
comunitária ou dos Estados-Membros. 

4.1.6 No que respeita aos impostos, a competência para 
determinar o tratamento fiscal das FE recairá sobre a autoridade 
fiscal do Estado-Membro em que a FE for tributada. 

4.1.7 Os Estados-Membros da UE prevêem um tratamento 
fiscal especial para as fundações de utilidade pública ( 18 ). Con­
sidera-se que uma diferença de tratamento fiscal entre as enti­
dades de utilidade pública nacionais e estrangeiras está possivel­
mente em conflito com o Tratado CE, especialmente no que 
respeita às doações, tributação de heranças ou donativos, e 

receitas de origem externa das fundações. Por conseguinte, as FE 
devem também poder usufruir dos benefícios fiscais que os 
legisladores nacionais concedem às fundações residentes, in­
cluindo isenção do imposto sobre o rendimento, do imposto 
sobre donativos e heranças, e dos impostos sobre o valor/as 
transferências dos seus activos ( 19 ). 

4.1.8 No tocante ao tratamento fiscal dos fundadores/doado­
res da FE, qualquer fundador/doador que contribua para uma FE 
nacional ou transfronteiriça deve beneficiar da mesma redução 
fiscal ou crédito fiscal como se o donativo tivesse sido para uma 
organização considerada de utilidade pública no Estado-Membro 
do próprio doador. 

4.1.9 Relativamente aos impostos indirectos, num parecer 
sobre a Diversidade de formas de empresas ( 20 ), o CESE insta a 
Comissão a encorajar os Estados-Membros a estudarem a pos­
sibilidade de atribuírem medidas compensatórias às empresas 
que dêem provas da sua utilidade social ou do seu contributo 
para o desenvolvimento regional. 

Bruxelas, 28 de Abril de 2010 

O Presidente 
do Comité Económico e Social Europeu 

Mario SEPI

PT C 18/34 Jornal Oficial da União Europeia 19.1.2011 

( 18 ) Veja-se uma síntese da legislação fiscal aplicável às fundações em 
«Comparative Highlights of Foundation Laws», EFC 2009 http:// 
/www.efc.be/Legal/Pages/Legalandfiscalcomparativecharts.aspx. 

( 19 ) Veja-se The European Foundation – A New Legal Approach, em http:// 
/www.bertelsmann-stiftung.de/bst/en/media/xcms_bst_dms_15347__ 
2.pdf. 

( 20 ) Ver nota 9.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

1. CONTEXTO DA PROPOSTA 

1.1. Contexto geral 

As fundações desempenham um papel importante na UE, em particular na sociedade civil. 
Através das suas diferentes atividades em inúmeros domínios, prestam um contributo para os 
valores e os objetivos fundamentais da União Europeia, como por exemplo o respeito dos 
direitos humanos, a proteção das minorias, o emprego e o progresso social, a preservação e a 
melhoria do ambiente ou a promoção do progresso científico e tecnológico. Neste contexto, 
contribuem de forma substancial para se alcançar o ambicioso objetivo de um crescimento 
inteligente, sustentável e inclusivo, tal como estabelecido na estratégia Europa 20201. 
Promovem e facilitam igualmente uma participação mais ativa dos cidadãos e da sociedade 
civil no projeto europeu. No entanto, as fundações deparam-se com diversos obstáculos ao 
exercerem as suas atividades na UE. 

A Comunicação relativa ao Ato para o Mercado Único2, adotada em abril de 2011, sublinha a 
necessidade de pôr termo à fragmentação do mercado e de eliminar as barreiras e os 
obstáculos à circulação dos serviços, à inovação e à criatividade, para estimular o crescimento 
e o emprego e promover a competitividade. Realça a importância de se consolidar a confiança 
dos cidadãos no mercado único e de garantir que os benefícios dele decorrentes são 
transferidos para os cidadãos. No contexto do contributo das fundações para a economia 
social e para o financiamento das iniciativas inovadoras de utilidade pública, o Ato para o 
Mercado Único apela à adoção de medidas destinadas a eliminar os obstáculos com que as 
fundações se defrontam quando operam através das fronteiras. O mesmo apelo é formulado 
no Relatório de 2010 sobre a cidadania da União, «Eliminar os obstáculos ao exercício dos 
direitos dos cidadãos da UE»3, onde é sublinhada a importância de se reforçar a dimensão 
europeia das atividades das fundações de utilidade pública, com vista a promover a ação dos 
cidadãos à escala da União.  

A Comissão salientou ainda a importância de se desenvolverem formas jurídicas europeias 
para as entidades do setor da economia social (por exemplo, fundações, cooperativas e 
mútuas) na sua Comunicação de 25 de Outubro de 2011, «Iniciativa de empreendedorismo 
social» (IES)4. A IES tem por objetivo apoiar o desenvolvimento das empresas cujo objeto 
principal consiste em criar um impacto social através das suas atividades, e as ações nela 
preconizadas visam e beneficiam igualmente as entidades da esfera da economia social 
(incluindo as fundações) que satisfazem os critérios gerais para serem consideradas «empresas 
sociais», tal como estabelecidos na Comunicação.  

O Parlamento Europeu apela ao estabelecimento de um quadro jurídico adequado para as 
fundações (bem como para as sociedades mútuas e associações) na resolução que adotou em 
resposta ao Ato para o Mercado Único da Comissão; argumenta em favor da introdução de 
um estatuto para estas entidades jurídicas, na sua declaração escrita 84/2010, de março de 

                                                 
1 COM(2010) 2020. 
2 COM(2011) 206.  
3 COM(2010) 603. 
4 COM(2011) 682. 
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2011; e insta a Comissão a trabalhar para alcançar este objetivo, nas suas resoluções 
anteriores de 2009 e 20065. O Comité Económico e Social Europeu defende a introdução de 
um estatuto, no seu parecer de iniciativa de 20106, onde figuram as suas reflexões sobre o 
modo de conceber esse estatuto, e o Comité das Regiões manifestou o seu apoio ao anúncio, 
feito pela Comissão no Ato para o Mercado Único, de uma iniciativa no domínio das 
fundações 7.  

1.2. Justificação e objetivos da proposta 

As fundações não têm condições para canalizar fundos transfronteiras de forma eficiente, na 
UE. Quando pretendem exercer atividades transfronteiras, são obrigadas a despender uma 
parte dos recursos que angariam em aconselhamento jurídico e no cumprimento de requisitos 
jurídicos e administrativos estabelecidos pelas diferentes legislações nacionais. 

A presente iniciativa cria uma nova forma jurídica europeia destinada a facilitar a constituição 
e o funcionamento das fundações no mercado único. Permitirá às fundações canalizarem de 
modo mais eficiente fundos privados para fins de utilidade pública, através das fronteiras no 
interior da UE. O que, por sua vez, deverá resultar - por exemplo, devido à redução dos custos 
suportados pelas fundações - na disponibilização de um maior volume de fundos para 
atividades de utilidade pública, com o consequente efeito positivo para o bem público dos 
cidadãos europeus e para a economia da UE como um todo.  

A presente proposta não tem por objeto a situação específica das fundações políticas afiliadas 
a partidos políticos a nível europeu. Essas fundações são objeto de regulamentação específica 
ao abrigo do direito da UE desde 2007, nomeadamente no que se refere ao seu acesso aos 
fundos da UE (em conjunto com os partidos políticos a nível europeu)8. A Comissão está 
neste momento a rever essa regulamentação e adotará uma proposta legislativa com vista à 
sua alteração no decurso de 20129. 

2. RESULTADOS DAS CONSULTAS DAS PARTES INTERESSADAS E DA 
AVALIAÇÃO DE IMPACTO 

Na preparação da presente proposta, a Comissão baseou-se largamente no parecer de 
especialistas externos e implicou de forma abrangente as diferentes partes interessadas.  

Em primeiro lugar, foi efetuado um estudo de viabilidade - por um consórcio entre o Max 
Planck Institute for Comparative and International Private Law, de Hamburgo, e a 
Universidade de Heidelberg (Centre for Social Investment)10 -, publicado em 2008; Esse 

                                                 
5 Resolução do PE de 6 de abril de 2011, sobre o Mercado Único para os cidadãos europeus 

(2010/2278(INI)); Declaração escrita 84/2010, P7_DCL (2010) 0084; Resolução do PE de 19 de 
fevereiro de 2009, sobre a Economia social (2008/2250(INI)); e Resolução do PE de 4 de julho de 2006 
sobre desenvolvimentos recentes e perspetivas do direito das sociedades (2006/2051(INI)). 

6 INT/498 - CESE 634/2010 - abril 2010. 
7 CdR 330/2010 fin.  
8 Ver Regulamento (CE) n.º1524/2007 relativo ao estatuto e ao financiamento dos partidos políticos a 

nível europeu, de 18.12.07, e que altera o Regulamento (CE) n.° 2004/2003, de 04.11.03. 
9 Programa de trabalho da Comissão para 2012, n.º 76. 
10 Ver http://ec.europa.eu/internal_market/company/docs/eufoundation/feasibilitystudy_en.pdf, adiante 

designado «estudo de viabilidade» 

17

http://ec.europa.eu/internal_market/company/docs/eufoundation/feasibilitystudy_en.pdf


 

PT 4   PT 

estudo indicava que a opção preferível para fazer face aos problemas identificados seria um 
Estatuto da Fundação Europeia (abordando ou não as questões fiscais). 

Em segundo lugar, a Comissão organizou, entre fevereiro e maio de 2009, uma consulta 
pública sobre as recomendações enunciadas no estudo de viabilidade. Ao passo que as 
fundações se manifestaram claramente favoráveis à ideia de um estatuto, as autoridades 
nacionais e, em certa medida, as organizações empresariais, mostraram-se mais céticas quanto 
à necessidade e à viabilidade de tal forma jurídica. Uma consulta mais geral sobre a 
Comunicação «Um Ato para o Mercado Único», em 2010-2011, revelou também um grande 
interesse do setor não lucrativo pelo Estatuto. 

Além disso, a Comissão reuniu mais informações sobre os problemas que surgem em 
concreto, através de debates bilaterais com fundações, nomeadamente durante a «Semana 
europeia das fundações», em junho de 2010, e através de contactos com o Centro Europeu de 
Fundações (EFC - European Foundation Centre). 

A Comissão recolheu igualmente informações sobre a legislação nacional pertinente, junto 
das autoridades nacionais, através de um questionário e de subsequentes debates no âmbito do 
grupo de peritos em matéria de direito das sociedades (CLEG - Company Law Expert 
Group11) em 2009, 2010 e 2011. Muitos Estados-Membros emitiram reservas quanto à 
necessidade de novas formas jurídicas europeias, incluindo para as fundações.  

A Comissão tomou em consideração os comentários e reticências acima referidos ao elaborar 
a proposta, baseando-se numa análise das necessidades das fundações e dos sistemas jurídicos 
nacionais, e optando por soluções (por exemplo, em termos do âmbito de aplicação da 
iniciativa) suscetíveis de conduzir facilmente a um compromisso, tendo em conta a 
diversidade das legislações nacionais. 

A avaliação de impacto foi levada a cabo a partir dos dados recolhidos, tal como referido 
anteriormente. O problema geral que foi identificado reside no facto de a variedade das regras 
nacionais de direito civil e fiscal tornarem as operações transfronteiras das fundações 
dispendiosas e complexas e, consequentemente, a canalização de fundos transfronteiras para 
fins de utilidade pública, através de fundações, ser muito pouco explorado. Os problemas 
mais específicos identificados incluíam a incerteza acerca do reconhecimento da qualidade de 
fundação de utilidade pública em outros Estados-Membros, os custos de angariar e repartir 
fundos através das fronteiras, e a pouca expressão das doações transfronteiras. 

Foram consideradas as seguintes opções: (1) não empreender nenhuma nova ação a nível da 
UE; (2) uma campanha de informação e uma carta de qualidade voluntária; (3) um Estatuto da 
Fundação Europeia (abordando ou não as questões fiscais); e (4) uma harmonização limitada 
das disposições legislativas no domínio das fundações.  

A opção não empreender nenhuma nova ação basear-se-ia nas iniciativas em curso, 
nomeadamente processos de infração e trabalhos no domínio fiscal, para garantir que a 
Diretiva Serviços é integralmente aplicada, e em iniciativas não legislativas no domínio da 
investigação, bem como iniciativas do setor das fundações, destinadas a fomentar as doações 
transfronteiras. 

                                                 
11 O CLEG reúne peritos das administrações nacionais no domínio do direito das sociedades, e reúne-se 

três vezes por ano, sob a presidência da DG Mercado Interno e Serviços. 
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A opção campanha de informação procuraria que as fundações conhecessem melhor os 
respetivos direitos e obrigações, nos termos das diferentes legislações nacionais, quando 
operam através das fronteiras. Além disso, uma carta de qualidade, emitida pelas fundações a 
título voluntário, em associação com um «rótulo europeu de qualidade» a atribuir às 
fundações que se conformam com essa carta, teria por objetivo garantir a qualidade e a 
fiabilidade das atividades das fundações.  

A opção de um Estatuto da Fundação Europeia que não inclua questões fiscais proporia uma 
forma jurídica alternativa para as fundações; não exigiria quaisquer alterações às formas de 
fundações já existentes a nível nacional, sendo a sua utilização meramente voluntária. O 
Estatuto estabeleceria certos requisitos (por exemplo, um nível mínimo para os ativos de 
constituição, objetivos de utilidade pública tal como aceites na maioria dos Estados-
Membros) para o reconhecimento da qualidade de Fundação Europeia.  

A opção de um Estatuto da Fundação Europeia que inclua questões fiscais exigiria, além 
disso, que os Estados-Membros considerassem as Fundações Europeias como equivalentes às 
fundações de utilidade pública nacionais, concedendo-lhes por conseguinte os mesmos 
benefícios fiscais que são concedidos a essas fundações nacionais. O mesmo princípio seria 
aplicável no que respeita aos doadores e aos beneficiários da Fundação Europeia.  

Uma harmonização limitada da legislação no domínio das fundações significaria a 
harmonização dos requisitos a que as fundações estão sujeitas para serem aceites e poderem 
operar no estrangeiro, ou seja, os objetivos que são aceites para uma fundação de utilidade 
pública, os ativos mínimos, os requisitos de registo e alguns aspetos de governo interno. Os 
Estados-Membros teriam de autorizar as fundações que satisfizessem certos critérios 
harmonizados a operar no seu território, sem lhes impor quaisquer requisitos adicionais. 
Foram igualmente consideradas as opções de uma harmonização mais alargada das 
legislações nacionais no domínio das fundações, bem como de uma harmonização do regime 
fiscal das fundações e dos respetivos doadores. 

A análise do impacto das opções propostas revelou que o Estatuto da Fundação Europeia, com 
a aplicação automática de um regime fiscal não discriminatório, constituiria a opção mais 
adequada, suprimindo os obstáculos transfronteiras com que se defrontam as fundações e os 
seus doadores e facilitando a canalização eficiente de fundos para fins de utilidade pública. 

3. ELEMENTOS JURÍDICOS DA PROPOSTA 

3.1. Base jurídica  

A base jurídica para o Regulamento relativo ao Estatuto da Fundação Europeia proposto 
consiste no artigo 352.º do TFUE, que constitui a base jurídica adequada quando nenhuma 
outra disposição do Tratado confere às instituições da UE os poderes necessários para 
adotarem uma medida legislativa.  

O artigo 352.º é a base jurídica que foi escolhida para as formas jurídicas europeias já 
existentes no domínio do direito das sociedades, a saber, a Sociedade Europeia, o 
Agrupamento Europeu de Interesse Económico e a Sociedade Cooperativa Europeia. O 
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Tribunal de Justiça Europeu confirmou, no seu acórdão12 sobre a Sociedade Cooperativa 
Europeia, que o artigo 352.º era a base jurídica correta.  

3.2. Subsidiariedade e proporcionalidade 

A ação proposta respeita o princípio da subsidiariedade. É necessária uma ação a nível da 
UE, a fim de eliminar as atuais barreiras e restrições nacionais com que se deparam as 
fundações ao operar através da União. Perante a situação atual, resulta evidente que este 
problema não é abordado de forma adequada a nível nacional e que o seu caráter 
transfronteiras exige um enquadramento comum para melhorar a mobilidade das fundações. 
Uma ação isolada dos Estados-Membros não permitiria ao mercado único produzir os 
melhores resultados para os cidadãos da UE. A presente iniciativa oferece às fundações a 
possibilidade de optarem pela forma jurídica europeia proposta e verem assim facilitadas as 
suas atividades transfronteiras.  

A ação proposta seria adequada e não iria além do que é necessário para alcançar 
satisfatoriamente os objetivos fixados, pelo que respeita o princípio da proporcionalidade. O 
seu objetivo consiste em criar uma nova forma jurídica, para além das formas nacionais, 
deixando inalteradas as diferentes legislações nacionais em vigor. Deixaria aos Estados-
Membros a opção e a margem discricionária para manterem e desenvolverem as respetivas 
formas jurídicas nacionais. Além disso, no que se refere à tributação, não substituiria as 
legislações dos Estados-Membros em matéria de tratamento fiscal das fundações de utilidade 
pública (e dos seus doadores) por um novo conjunto de regras harmonizadas, mas apenas 
tornaria as regras já existentes automaticamente aplicáveis à Fundação Europeia (e seus 
doadores). A ação proposta deverá fazer face aos obstáculos mais significativos com que se 
defrontam as fundações que operam através das fronteiras, sem estabelecer de modo exaustivo 
todas as regras aplicáveis à Fundação Europeia e sem introduzir um novo conjunto de regras 
fiscais.  

3.3. Escolha do instrumento jurídico  

Um regulamento constitui o meio mais adequado para assegurar a uniformidade do Estatuto 
em todos os Estados-Membros, uma vez que uma forma jurídica europeia obriga a uma 
aplicação uniforme e direta das normas em toda a UE.  

4. EXPLICAÇÃO PORMENORIZADA DA PROPOSTA 

O Capítulo I (Disposições gerais) contém o objeto, as regras aplicáveis às FE e um conjunto 
de definições que clarificam devidamente as expressões utilizadas para efeitos do 
Regulamento. 

Define as principais características da FE: A FE é uma entidade que prossegue um objetivo 
de interesse público, e tem personalidade jurídica e plena capacidade jurídica em todos os 
Estados-Membros da UE; tem uma dimensão transfronteiras em termos de atividades ou tem 
como objeto social o exercício de atividades em, pelo menos, dois Estados-Membros; os seus 
ativos de constituição são equivalentes a pelo menos 25 000 euros. A FE pode exercer 
atividades económicas desde que os lucros auferidos sejam utilizados na prossecução do(s) 
seu(s) objetivo(s) de interesse público, de acordo com o Regulamento. Por motivos de 

                                                 
12 C-436/03 Parlamento Europeu contra Conselho da União Europeia. 
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segurança jurídica, prevê-se uma lista exaustiva de objetivos de utilidade pública aceites ao 
abrigo do direito civil e fiscal na maior parte dos Estados-Membros. 

O Capítulo II (Constituição) estabelece os modos de constituição da FE, o conteúdo mínimo 
dos estatutos e os requisitos de registo.  

No que diz respeito à sua constituição, a FE pode ser constituída ex nihilo (através de 
disposição testamentária, por escritura notarial, ou por meio de uma declaração escrita de 
qual(is)quer pessoa(s) singular(es) e/ou coletiva(s) ou organismo(s) público(s) em 
conformidade com a legislação nacional aplicável), pela fusão de entidades de utilidade 
pública legalmente estabelecidas em um ou mais Estados-Membros ou pela transformação de 
uma entidade de utilidade pública nacional, legalmente estabelecida num Estado-Membro, 
numa FE.  

Este Capítulo estabelece uma lista de documentos e elementos informativos que devem 
acompanhar os pedidos de registo e devem ser objeto de publicidade. Além disso, e a fim de 
facilitar o processo de registo, prevê-se que os registos nacionais cooperem entre si no que se 
refere aos documentos e elementos informativos respeitantes às FE.  

O Capítulo III (Organização da Fundação Europeia) estabelece um conjunto de normas 
relativamente ao órgão de direção, aos diretores executivos e ao órgão de supervisão, 
nomeadamente no que toca aos conflitos de interesse. Para assegurar a sua credibilidade e 
fiabilidade, a FE tem de aplicar elevados padrões de transparência e de atribuição de 
responsabilidades. 

Capítulo IV (Sede social e respetiva transferência). A FE pode transferir a sua sede social 
para outro Estado-Membro, mantendo a sua personalidade jurídica e sem necessidade de ser 
liquidada. 

O Capítulo V (Participação dos trabalhadores e voluntários) contém regras relativas à 
informação e consulta dos trabalhadores e voluntários, em conformidade com a legislação 
aplicável da UE. A proposta não contém regras no que se refere à participação dos 
trabalhadores na direção, uma vez que esse tipo de participação, em entidades de utilidade 
pública, apenas existe em muito poucos Estados-Membros. 

Capítulo VI (Dissolução da FE). O Regulamento permite a transformação da FE numa 
entidade de utilidade pública regida pelo direito do Estado-Membro em que tem a sua sede 
estatutária, desde que essa transformação seja permitida pelos respetivos estatutos. Contém 
igualmente disposições em matéria de liquidação caso o objetivo da FE já tenha sido 
realizado ou não seja suscetível de ser realizado, caso o período de tempo para o qual foi 
criada tenha expirado ou caso tenha perdido todos os seus ativos.  

O Capítulo VII (Supervisão pelos Estados-Membros) confere poderes de supervisão sólidos às 
autoridades nacionais de supervisão competentes, a fim de lhes permitir supervisionar de 
modo efetivo as atividades das entidades de utilidade pública que estão sob a sua 
responsabilidade. Podem, por exemplo, aprovar uma alteração ao objeto social da FE, 
investigar as suas atividades, emitir advertências destinadas ao seu órgão de direção ou exigir 
que este se conforme com os estatutos da FE, com o Regulamento e com o direito nacional 
aplicável, destituir ou propor perante um tribunal a destituição de um membro do órgão de 
direção, ou liquidar ou propor perante um tribunal a liquidação da FE. Exige-se ainda às 
autoridades de supervisão que cooperem e troquem informações entre si, e incluem-se regras 
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no que respeita à cooperação dos serviços de registo e das autoridades de supervisão com as 
autoridades fiscais.  

Capítulo VIII (Regime fiscal). O Regulamento prevê a aplicação automática, à FE e aos 
respetivos doadores, dos mesmos benefícios fiscais que são concedidos às entidades de 
utilidade pública nacionais. Isto porque os Estados-Membros devem ser obrigados a 
considerar as FE como equivalentes às entidades de utilidade pública constituídas nos termos 
da sua legislação nacional. Os doadores e os beneficiários da FE devem ser tratados de acordo 
com o mesmo princípio.  

O Capítulo IX (Disposições finais) exige aos Estados-Membros que estabeleçam regras no 
que respeita às sanções aplicáveis às infrações ao presente Regulamento e que tomem todas as 
medidas necessárias para garantir a sua aplicação. A proposta inclui uma cláusula de revisão. 

5. INCIDÊNCIA ORÇAMENTAL  

A proposta não tem incidência no orçamento da União Europeia. 

6. OUTRAS INFORMAÇÕES  

O Regulamento proposto é relevante para efeitos do Espaço Económico Europeu.
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2012/0022 (APP) 

Proposta de 

REGULAMENTO DO CONSELHO  

relativo ao Estatuto da Fundação Europeia (FE) 
 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o 
artigo 352.º, 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu13,  

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu14,  

Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões15,  

Deliberando de acordo com um processo legislativo especial, 

Considerando o seguinte: 

(1) Através das suas diferentes atividades em inúmeros domínios, as entidades de 
utilidade pública prestam um contributo aos valores e aos objetivos fundamentais da 
União, como por exemplo o respeito dos direitos humanos, a proteção das minorias, 
o emprego e o progresso social, a proteção, preservação e melhoria do ambiente ou a 
promoção do progresso científico e tecnológico.  

(2) O quadro jurídico em que as entidades de utilidade pública exercem as suas 
atividades na UE baseia-se em leis nacionais, não harmonizadas a nível da União. 
Além disso, existem divergências substanciais entre o direito civil e fiscal dos 
diferentes Estados-Membros. Essas diferenças fazem com que as operações 
transfronteiras das entidades de utilidade pública sejam onerosas e complexas. Como 
resultado, a canalização de fundos para fins de utilidade pública através das 
fronteiras continua a estar muito subaproveitada.  

                                                 
13 JO C , , p. . 
14 JO C , , p. . 
15 JO C , , p. . 
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(3) Tendo em conta os problemas com que se deparam as entidades de utilidade pública 
e o facto de não existir outra forma jurídica europeia que possam utilizar para exercer 
as suas atividades, há que prever uma forma europeia especificamente concebida 
para essas entidades, que podem assim ser constituídas em toda a União. Essa forma 
jurídica deverá ser o mais uniforme possível em toda a UE, para melhor promover as 
atividades de utilidade pública através das fronteiras. 

(4) O Parlamento Europeu adotou uma resolução em 6 de abril de 2011 sobre o Mercado 
Único para os europeus16, uma resolução em 19 de fevereiro de 2009 sobre a 
economia social17, e uma resolução em 4 de julho de 2006 sobre a evolução recente e 
perspetivas em matéria de direito das sociedades18, e emitiu uma declaração escrita 
em 10 de março de 2011 sobre a criação de estatutos europeus para as sociedades 
mútuas, as associações e as fundações19, em que apela à criação de um Estatuto para 
a Fundação Europeia.  

(5) O Comité Económico e Social Europeu emitiu um parecer em 28 de abril de 2010 
sobre o Estatuto da Fundação Europeia20. O Comité das Regiões emitiu um parecer 
em 1 de abril de 2011, sobre o Ato para o Mercado Único21. Ambos os pareceres 
eram favoráveis à iniciativa da Comissão no sentido de instituir um Estatuto da 
Fundação Europeia.  

(6) A Fundação Europeia (adiante designada «FE») deverá reger-se pelas regras 
fundamentais estabelecidos no presente Regulamento e nos seus estatutos. As 
disposições do direito nacional aplicáveis às entidades de utilidade pública devem ter 
por objeto as matérias que não são reguladas pelo Regulamento ou pelos estatutos da 
FE, ou que apenas são por eles parcialmente reguladas.  

(7) A FE apenas deve prosseguir objetivos de utilidade pública, que se entendem como 
beneficiando um grupo de beneficiários definido em termos gerais. Uma vez que as 
atividades das entidades de utilidade pública incidem em domínios que são 
importantes para os cidadãos europeus e para a economia europeia, o seu âmbito de 
atividade deverá produzir grandes benefícios sociais, económicos e ambientais. A 
fim de garantir a segurança jurídica, o conceito de utilidade pública deverá ser 
definido através de uma lista exaustiva de objetivos.  

(8) O principal objetivo do Estatuto consiste em eliminar os obstáculos com que se 
defrontam as fundações ao operar através das fronteiras na União. Por conseguinte, a 
ação da União deve incidir nas entidades de utilidade pública que já exercem 
atividades noutros Estados-Membros ou têm a intenção, consagrada nos respetivos 
estatutos, de o fazer.  

(9) Exige-se à FE que possua um certo montante mínimo de ativos, para que esta seja 
digna da confiança dos doadores e das autoridades públicas e dê provas da seriedade 
dos seus objetivos, e ainda para se evitar uma utilização abusiva da forma jurídica. 

                                                 
16 2010/2278 (INI). 
17 2008/2250 (INI). 
18 2006/2051 (INI). 
19 Declaração escrita 84/2010, P7_DCL (2010) 0084. 
20 INT/498 - CESE 634/2010 - abril de 2010. 
21 CdR 330/2010 fin.  
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No entanto, o requisito de um valor mínimo de ativos não deve tornar a constituição 
de uma Fundação Europeia demasiado onerosa, o que dificultaria o recurso a essa 
forma jurídica. 

(10) Para ser plenamente operacional, a FE deve dispor de personalidade jurídica e de 
plena capacidade jurídica em todos os Estados-Membros, e deve poder exercer todas 
as atividades necessárias à realização do seu objetivo de utilidade pública, desde que 
sejam conformes aos seus estatutos e ao presente Regulamento.  

(11) A possibilidade de exercer atividades económicas, relacionadas ou não com o seu 
objetivo de utilidade pública, representa para a FE uma fonte substancial de 
financiamento e um meio de aumentar os fundos disponíveis para fins de utilidade 
pública, devendo por isso ser permitida. No entanto, tendo em vista assegurar uma 
utilização adequada dos ativos e a proteção dos credores, há que estabelecer um 
limite para as atividades económicas independentes que são autorizadas 

(12) Para permitir à FE exercer as suas atividades transfronteiras, esta deve beneficiar, 
sempre que necessário, do direito de estabelecimento, na aceção do artigo 49.º do 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia.  

(13) A fim de tornar a forma jurídica da FE largamente acessível aos fundadores e 
fundações, as FE deverão poder ser constituídas ex nihilo, por meio de fusão entre 
entidades de utilidade pública nacionais ou por meio de transformação de entidades 
de utilidade pública nacionais em FE. Para facilitar a constituição de FE por 
transformação ou por fusão transfronteiras, o Regulamento deve estabelecer regras 
sobre os procedimentos a seguir em ambos os casos. As fusões entre entidades de 
utilidade pública que tenham a sua sede social no mesmo Estado-Membro deverão 
reger-se pelo direito desse Estado-Membro. 

(14) A fim de não impor encargos desnecessários às entidades de utilidade pública, as 
formalidades de registo da FE devem limitar-se aos requisitos necessários para 
garantir a segurança jurídica. Os serviços de registo nacionais devem notificar à 
Comissão as FE que neles estão inscritas.  

(15) A fim de permitir às FE disporem de uma estrutura jurídica suscetível de se adaptar 
às suas necessidades e à sua dimensão e de evoluir à medida que as suas atividades 
se expandem, as FE devem ser livres de decidir, nos seus estatutos, qual a 
organização interna que mais lhes convém. No entanto, o Regulamento deve prever 
certas regras obrigatórias em matéria de governo, nomeadamente sobre o papel e as 
funções do órgão de direção e o número mínimo dos seus membros. As FE deverão 
poder estabelecer um órgão de supervisão ou outros órgãos. Para favorecer a 
independência das opiniões e a contestação crítica, o órgão de direção e o órgão de 
fiscalização das FE devem ser suficientemente diversificados em termos de idade, 
sexo, habilitações e experiência profissional dos seus membros. O equilíbrio entre 
homens e mulheres é particularmente importante para garantir uma representação 
adequada da população. Em virtude das diferenças entre os regimes nacionais, a 
responsabilidade dos membros do órgão de direção deve reger-se pela legislação 
nacional aplicável.  

(16) É essencial que os ativos das FE sejam utilizados para a prossecução dos seus 
objetivos de utilidade pública. Devem ser previstas regras claras a fim de evitar 
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qualquer conflito de interesses que possa pôr em causa este princípio. Neste 
contexto, há que referir que não apenas um conflito de interesses real, mas também a 
simples aparência de um conflito de interesses, podem prejudicar a reputação e a 
imagem das FE.  

(17) Por motivos de credibilidade e fiabilidade, as FE devem adotar elevados padrões de 
transparência e de atribuição de responsabilidades. As FE devem manter registos das 
suas operações financeiras e das suas contas anuais. Essas contas devem ser objeto 
de revisão legal nos termos Diretiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de maio de 2006, relativa à revisão legal das contas anuais e 
consolidadas, que altera as Diretivas 78/660/CEE e 83/349/CEE do Conselho e que 
revoga a Diretiva 84/253/CEE do Conselho22, e objeto de publicidade.  

(18) Para permitir às FE apropriem-se da totalidade dos benefícios do mercado único, 
estas deverão poder transferir a sua sede social de um Estado-Membro para outro.  

(19) As FE, atendendo às suas características específicas, deverão ser objeto de 
supervisão por uma autoridade de supervisão estatal. É o que acontece atualmente em 
todos os Estados-Membros, relativamente às entidades de utilidade pública 
nacionais. A fim de beneficiar dos procedimentos já estabelecidos pelas autoridades 
nacionais, a supervisão deverá ter lugar a nível nacional. O Regulamento deve prever 
poderes de supervisão mínimos mas sólidos, para assegurar às autoridades de 
supervisão em toda a União competências adequadas e suficientemente uniformes. 
Se se pretende que a supervisão seja eficiente, há que a assegurar a cooperação entre 
as autoridades de supervisão dos Estados-Membros.  

(20) Os Estados-Membros dispõem de uma ampla liberdade para determinar o regime 
fiscal aplicável às entidades de utilidade pública e aos seus doadores no que diz 
respeito aos impostos sobre o rendimento e as mais-valias, aos impostos sobre as 
sucessões e doações, aos impostos sobre bens fundiários, aos direitos de transmissão, 
aos impostos de registo, de selo e similares. Simultaneamente, é necessário garantir 
que os Estados-Membros não exerçam qualquer discriminação contra as entidades de 
utilidade pública estrangeiras e os seus doadores.  

(21) Muitos Estados-Membros preveem um regime fiscal vantajoso para as entidades de 
utilidade pública e os seus doadores. Para proporcionar o maior valor acrescentado 
possível às entidades de utilidade pública da União, as FE deverão por conseguinte 
poder beneficiar das mesmas vantagens fiscais que o Estado-Membro em que têm a 
sua sede social concedem às entidades de utilidade pública nacionais. Esse 
tratamento não discriminatório deverá igualmente aplicar-se aos doadores e aos 
beneficiários das FE, dentro ou através das fronteiras. Em todos os casos, esse 
tratamento deverá ser aplicado sem necessidade de a FE ou os seus doadores ou 
beneficiários provarem que a FE é equiparável às entidades de utilidade pública 
nacionais. 

(22) Os Estados-Membros devem aplicar às FE o mesmo tratamento fiscal, no que toca às 
suas atividades económicas, nomeadamente as suas atividades económicas 
independentes autorizadas, que aplicam às entidades de utilidade pública nacionais. 

                                                 
22 JO L 157 de 9.6.2006, p. 87. 
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Qualquer tratamento fiscal preferencial relativamente às atividades económicas, 
incluindo as atividades económicas independentes autorizadas, deve respeitar o 
disposto no Tratado em matéria de concorrência, incluindo as normas respeitantes 
aos auxílios estatais. 

(23) Devem ser adotadas disposições para assegurar o direito de os trabalhadores das FE 
serem informados e consultados, ao nível transnacional adequado, nos casos em que 
as FE tenham um número significativo de trabalhadores em diferentes Estados-
Membros. Para garantir que são adequadas à situação específica de cada FE, as 
modalidades práticas dessa informação e consulta transnacionais dos trabalhadores 
devem ser determinadas previamente, por meio de um acordo entre as partes 
interessadas na FE, ou, na sua ausência, através da aplicação de um conjunto de 
disposições supletivas, previstas na Diretiva 2009/38/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 6 de maio de 2009, relativa à instituição de um Conselho de 
Empresa Europeu ou de um procedimento de informação e consulta dos 
trabalhadores nas empresas ou grupos de empresas de dimensão comunitária23. 
Tendo em conta a importância do voluntariado nas fundações, os voluntários a longo 
prazo deverão ser envolvidos no processo de informação e consulta a nível das FE. 

(24) Para assegurar a aplicação efetiva do presente Regulamento, os Estados-Membros 
devem garantir que as disposições que adotarem em relação ao presente 
Regulamento não resultam em restrições regulamentares desproporcionadas para as 
FE, ou num tratamento discriminatório das FE relativamente às entidades de 
utilidade pública que se regem pelo direito nacional.  

(25) Os Estados-Membros devem definir regras no que respeita às sanções aplicáveis em 
caso de incumprimento das disposições do presente Regulamento, nomeadamente o 
incumprimento da obrigação de regular, nos estatutos das FE, as matérias previstas 
pelo presente Regulamento, e devem garantir que essas sanções são aplicadas. As 
referidas sanções devem ser eficazes, proporcionadas e dissuasivas.  

(26) Para a adoção do presente Regulamento, o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia não prevê outros poderes para além dos previstos no artigo 352°. 

(27) Uma vez que o objetivo da ação proposta, a saber, a promoção das atividades 
transfronteiras das entidades de utilidade pública, não pode ser suficientemente 
realizado pelos Estados-Membros, na medida em que envolve a criação de uma 
forma jurídica para as entidades de utilidade pública com características comuns em 
toda a União Europeia, e pode, pois, devido à escala da ação, ser melhor alcançado a 
nível da União, a União pode adotar medidas, em conformidade com o princípio da 
subsidiariedade estabelecido no artigo 5.º do Tratado da União Europeia. Em 
conformidade com o princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, o 
presente regulamento não excede o necessário para atingir aquele objetivo. 

(28) O presente Regulamento não prejudica as regras aplicáveis às fundações políticas a 
nível europeu estabelecidas pelo Regulamento (CE) nº2004/2003 do Parlamento 

                                                 
23 JO L 122 de 16.5.2009, p. 28. 
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Europeu e do Conselho, de 4 de novembro de 2003, relativo ao estatuto e ao 
financiamento dos partidos políticos a nível europeu24. 

                                                 
24 JO L 297 de 15.11.2003, p. 1. 
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ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Capítulo 1 

Disposições gerais 

SECÇÃO 1 

OBJETO, REGRAS APLICÁVEIS E DEFINIÇÕES  

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente regulamento determina as condições que regem a constituição e o funcionamento 
de uma Fundação Europeia (Fundatio Europaea, adiante designada «FE»).  

Artigo 2.º 

Definições  

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 

(1) «ativos», todos os bens, corpóreos ou incorpóreos, suscetíveis de serem detidos ou 
controlados para gerar valor;  

(2) «atividade económica independente», uma atividade económica exercida pela FE que 
não contribui diretamente para o seu objetivo de interesse público;  

(3) «disposição testamentária», um documento legal, nos termos do direito nacional do 
Estado-Membro em que o testador reside, que descreve a forma como os bens do 
testador deverão ser administrados e distribuídos após a sua morte;  

(4) «organismo público», uma entidade, quer pertença ou não juridicamente ao Estado 
ou à administração nacional, regional ou local, ou a outra autoridade pública 
legalmente constituída, que presta serviços públicos ou exerce funções públicas de 
forma estatutária;  

(5) «entidade de utilidade pública», uma fundação que prossegue um objetivo de 
utilidade pública e/ou um organismo semelhante sem afiliação que prossegue um 
objetivo de utilidade pública , constituído de acordo com a legislação em vigor num 
Estado-Membro;  
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(6) «Estado-Membro de origem», o Estado-Membro em que a FE tem a sua sede social 
imediatamente antes de qualquer transferência da mesma sede para outro Estado-
Membro; 

(7) «Estado-Membro de acolhimento», o Estado-Membro para o qual a sede social da FE 
é transferida.  

Artigo 3.º 

Regras aplicáveis à FE 

1. A FE rege-se pelo presente Regulamento e pelos respetivos estatutos. 

2. No que respeita às matérias que não são regulamentadas, ou que o são apenas 
parcialmente, pelo presente Regulamento e/ou pelos estatutos da FE, a FE rege-se 
pelas seguintes regras: 

(a) as disposições adotadas pelos Estados-Membros com vista à aplicação efetiva 
do presente Regulamento;  

(b) relativamente às matérias não abrangidas na alínea a), as disposições da 
legislação nacional aplicável às entidades de utilidade pública. 

Artigo 4.º 

Publicidade  

1. As informações relativas à FE que devem ser objeto de publicidade nos termos do 
presente Regulamento são publicadas de acordo com a legislação nacional aplicável, 
de modo a serem facilmente acessíveis ao público. 

2. O papel timbrado e as notas de encomenda da FE, tanto em papel como em formato 
eletrónico, bem como o respetivo sítio Web, devem mencionar os seguintes 
elementos: 

(a) a informação necessária para identificar o serviço de registo referido no 
artigo 22.º, n.º1, juntamente com o número de inscrição da FE nesse mesmo 
registo;  

(b) a firma da FE, o Estado-Membro em que a tem a sua sede social, o endereço da 
sua sede social, e  

(c) se for caso disso, o facto de que a FE se encontra em processo de insolvência 
ou dissolução.  
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SECÇÃO 2 

REQUISITOS GERAIS APLICÁVEIS À FE  

Artigo 5.º  

Objetivo de utilidade pública 

1. A FE é uma entidade constituída de forma distinta com um objetivo de utilidade 
pública.  

2. A FE serve o interesse público em geral.  

Apenas pode ser constituída para os seguintes fins, aos quais os seus ativos são 
irrevogavelmente consagrados:  

(a) arte, cultura ou conservação do património; 

(b) proteção do ambiente, 

(c) direitos civis ou humanos;  

(d) eliminação de discriminações baseadas no sexo, raça, origem étnica, religião, 
deficiência, orientação sexual ou qualquer outra forma de discriminação 
prevista na lei; 

(e) bem-estar social, incluindo a prevenção ou a atenuação das situações de 
pobreza; 

(f) auxílio humanitário ou em caso de catástrofe; 

(g) ajuda ao desenvolvimento e cooperação para o desenvolvimento;  

(h) assistência aos refugiados ou imigrantes; 

(i) proteção e apoio às crianças, jovens ou idosos; 

(j) assistência ou proteção das pessoas com deficiências; 

(k) proteção dos animais; 

(l) ciência, investigação e inovação; 

(m) educação e formação; 

(n) entendimento a nível europeu e internacional; 

(o) saúde, bem-estar e cuidados médicos; 
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(p) proteção dos consumidores;  

(q) assistência ou proteção das pessoas vulneráveis e desfavorecidas; 

(r) desporto amador;  

(s) apoio a nível de infraestruturas para as organizações de utilidade pública. 

Artigo 6.º  

Componente transfronteiras  

No momento do registo, a FE exerce atividades, ou tem por objeto estatutário o exercício de 
atividades, em pelo menos dois Estados-Membros. 

Artigo 7.º 

Ativos  

1. Os ativos da FE são expressos em euros.  

2. A FE possui ativos equivalentes a pelo menos 25 000 euros.  

Artigo 8.º 

Responsabilidade 

A responsabilidade da FE limita-se aos seus ativos. 

SECÇÃO 3 

PERSONALIDADE E CAPACIDADE JURÍDICAS 

Artigo 9.º 

Personalidade jurídica  

A FE tem personalidade jurídica em todos os Estados-Membros. 

A FE adquire personalidade jurídica na data da sua inscrição no registo, nos termos dos 
artigos 21.º, 22.º e 23.º. 
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Artigo 10.º 

Capacidade jurídica 

1. A FE tem capacidade jurídica plena em todos os Estados-Membros.  

Salvo restrição imposta pelos seus estatutos, a FE goza de todos os direitos 
necessários ao exercício das suas atividades, incluindo o direito de deter bens móveis 
e imóveis, de conceder subsídios, de angariar fundos, de receber e deter doações de 
qualquer natureza, incluindo ações e outros instrumentos negociáveis, legados e 
doações «em espécie» de qualquer origem legítima, incluindo de países terceiros. 

A FE tem o direito de se estabelecer em qualquer Estado-Membro, sempre que o 
exercício das suas atividades o exija. 

2. A FE, na prossecução dos seus objetivos, pode agir de qualquer forma lícita, 
autorizada pelos seus estatutos, que seja coerente com o seu objetivo de utilidade 
pública e seja conforme com o presente Regulamento.  

3. Salvo restrição imposta pelos seus estatutos, a FE pode exercer atividades em 
qualquer país terceiro.  

Artigo 11.º 

Atividades económicas  

1. Salvo restrição imposta pelos seus estatutos, a FE tem a possibilidade e é livre de 
participar em atividades comerciais ou outras atividades económicas, desde que os 
lucros daí resultantes sejam exclusivamente utilizados na prossecução do(s) seu(s) 
objetivo(s) de interesse público.  

2. As atividades económicas independentes do objetivo de utilidade pública da FE são 
autorizadas até um máximo de 10% do volume de negócios líquido anual da FE, 
desde que os resultados dessas atividades independentes sejam apresentados 
separadamente nas contas.  
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Capítulo II 

Constituição  

SECÇÃO 1 

MODOS DE CONSTITUIÇÃO  

Artigo 12.º 

Modos de constituição 

1. A FE pode ser constituída de um dos seguintes modos:  

(a) disposição testamentária de uma pessoa singular, como previsto no artigo 13.°; 

(b) ato notarial ou declaração escrita de pessoa(s) singular(es) e/ou coletiva (s) ou 
organismo(s) público (s) nos termos da legislação nacional aplicável, tal como 
previsto no artigo 13.°;  

(c) fusão de entidades de utilidade pública legalmente estabelecidas em um ou 
diversos Estados-Membros, tal como previsto nos artigos 14.º, 15.º e 16.º;  

(d) transformação de uma entidade de utilidade pública nacional, legalmente 
estabelecida num Estado-Membro, na FE, tal como previsto nos artigos 17.º e 
18.º.  

2. A FE é constituída por um período de tempo indeterminado, ou, se tal for 
expressamente previsto nos seus estatutos, por um período de tempo especificado, 
não inferior a dois anos. 

Artigo 13.º 

Constituição por meio de disposição testamentária, ato notarial ou declaração escrita  

A disposição testamentária, ato notarial ou declaração escrita deve, pelo menos: 

(a) expressar a intenção de constituir a FE; 

(b) expressar a intenção de fazer uma doação à FE; 

(c) determinar os ativos iniciais da FE;  

(d) determinar o objetivo de utilidade pública da FE. 
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Artigo 14.º 

Constituição por meio de fusão 

1. A FE pode ser constituída por meio de fusão entre entidades de utilidade pública 
legalmente estabelecidas em um ou mais Estados-Membros, desde que se encontrem 
satisfeitas as seguintes condições:  

(a) a fusão entre entidades de utilidade pública nacionais é permitida nos termos 
do direito nacional aplicável;  

(b) a fusão é permitida pelos estatutos de todas as entidades que dela são objeto.  

2. Cabe ao órgão de direção de cada uma das entidades em causa decidir sobre a fusão. 
Essa decisão deve respeitar os requisitos de quórum e de maioria que se aplicam no 
caso de uma entidade de utilidade pública nacional pretender fundir-se com outra 
entidade de utilidade pública nacional, ou, na ausência de tais requisitos, os que se 
aplicam a uma entidade de utilidade pública nacional para efeitos de alteração dos 
seus estatutos. 

3. Sem prejuízo do disposto no artigo 16.º, a fusão entre entidades de utilidade pública 
legalmente estabelecidas no mesmo Estado-Membro deve realizar-se em 
conformidade com a legislação nacional aplicável.  

Uma operação de fusão entre entidades de utilidade pública legalmente estabelecidas 
em Estados-Membros diferentes deve realizar-se em conformidade com o artigo 15.º. 

Artigo 15.º 

Pedido de autorização para uma fusão transfronteiras  

1. Cada uma das entidades que são objeto de fusão apresenta, à autoridade competente 
do Estado-Membro em que se encontra legalmente estabelecida, um pedido 
circunstanciado de autorização para a fusão decidida pelos órgãos de direção nos 
termos do artigo 14.º, n.º 2. Esse pedido é, se for caso disso, objeto de publicidade, 
de acordo com as regras em vigor naquele Estado-Membro.  

2. O pedido de autorização para a fusão inclui a decisão do órgão de direção a que se 
refere o artigo 14.º, n.º 2, e o projeto comum de fusão que contém, no mínimo, os 
seguintes elementos: 

(a) a firma e o endereço de cada uma das entidades de utilidade pública que são 
objeto da fusão; 

(b) a firma e o endereço da futura sede social da FE; 

(c) o projeto de estatutos da FE;  

(d) as medidas de proteção dos direitos dos credores e dos trabalhadores das 
entidades que são objeto da fusão;  

35



 

PT 22   PT 

3. As autoridades competentes processam os pedidos de autorização de acordo com os 
mesmos procedimentos e princípios que aplicariam a um pedido de autorização para 
uma fusão que resultasse numa entidade de utilidade pública nacional.  

4. Em cada Estado-Membro envolvido, a autoridade competente emite, sem demora 
injustificada, um certificado que comprova o cumprimento dos atos e formalidades 
prévios à fusão.  

5. Após o registo da FE nos termos dos artigos 21º, 22º e 23º, o serviço de registo 
notifica sem demora as autoridades competentes referidas no n.º1 e, se for caso disso, 
a autoridade responsável pelo registo das entidades de utilidade pública dissolvidas 
por efeito da fusão.  

A supressão do anterior registo, se for caso disso, é efetuada sem demora, mas não 
antes de a notificação ser recebida. 

Artigo 16.º 

Consequências da fusão 

1. Em caso de fusão mediante a constituição de uma nova pessoa coletiva, todos os 
ativos e passivos de cada entidade de utilidade pública são transferidos para a nova 
FE, e as entidades que são objeto de fusão deixam de existir. 

2. Em caso de fusão mediante incorporação, todos os ativos e passivos da entidade de 
utilidade pública que é incorporada são transferidos para a entidade de utilidade 
pública incorporante, a entidade que é incorporada deixa de existir e a pessoa 
coletiva incorporante torna-se a FE.  

Artigo 17.º 

Constituição por transformação 

1. A FE pode ser constituída por transformação de uma entidade de utilidade pública 
legalmente estabelecida num Estado-Membro, desde que tal seja permitido pelos 
estatutos da entidade que se transforma.  

2. O órgão de direção dessa entidade decide sobre a transformação em FE e sobre as 
consequentes alterações dos estatutos.  

3. A constituição da FE por transformação não tem como consequência a liquidação da 
entidade de utilidade pública que se transforma nem qualquer perda ou interrupção 
da sua personalidade jurídica, não afetando nenhum direito ou obrigação existentes 
previamente à transformação.  
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Artigo 18.º 

Pedido de autorização para uma transformação 

1. É apresentado, à autoridade competente do Estado-Membro em que a entidade se 
encontra legalmente estabelecida, um pedido circunstanciado de autorização para a 
transformação decidida pelo órgão de direção nos termos do artigo 17.º, n.º 2. Esse 
pedido, se for caso disso, é objeto de publicidade de acordo com as regras em vigor 
naquele Estado-Membro.  

2. O pedido de autorização para a transformação inclui a decisão do órgão de direção a 
que se refere o artigo 17.º, n.º 2, e o projeto de transformação que contém, no 
mínimo, os seguintes elementos:  

(a) a firma e o endereço da entidade de utilidade pública que é objeto da 
transformação;  

(b) a firma e o endereço da futura sede social da FE; 

(c) o projeto de estatutos da FE;  

(d) as formas de proteção dos direitos dos trabalhadores da entidade de utilidade 
pública que é objeto de transformação. 

3. As autoridades competentes processam os pedidos de autorização de acordo com os 
mesmos procedimentos e princípios que aplicariam a um pedido de autorização para 
a alteração dos estatutos de uma entidade de utilidade pública nacional.  

4. A autoridade competente emite, sem demora injustificada, um certificado que 
comprova o cumprimento dos atos e formalidades prévios à transformação.  

5. Após o registo da FE nos termos dos artigos 21º, 22º e 23º, o serviço de registo 
notifica sem demora a autoridade competente referida no n.º1 e, se for caso disso, a 
autoridade responsável pelo registo da entidade de utilidade pública que é objeto da 
transformação.  

A supressão do anterior registo, se for caso disso, é efetuada sem demora, mas não 
antes de a notificação ser recebida. 

SECÇÃO 2 

ESTATUTOS  

Artigo 19.º 

Conteúdo mínimo dos estatutos  

1. Os estatutos da FE devem referir, no mínimo: 
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(a) os nomes dos fundadores 

(b) a firma da FE 

(c) o endereço da sede social 

(d) uma descrição dos objetivos de utilidade pública que prossegue 

(e) os ativos no momento da constituição 

(f) o exercício financeiro da FE 

(g) o número de membros do órgão de direção, 

(h) as regras relativas à nomeação e à destituição do órgão de direção 

(i) os órgãos da FE para além do órgão de direção e as respetivas funções, se for 
caso disso 

(j) o procedimento a seguir para a alteração dos estatutos 

(k) o período de tempo especificado para a existência da FE, caso esta não seja 
constituída por tempo indeterminado 

(l) a repartição dos ativos líquidos após dissolução 

(m) a data em que os estatutos foram adotados 

2. Os estatutos da FE são elaborados por escrito e sujeitos aos requisitos formais 
decorrentes do direito nacional aplicável. 

Artigo 20.º 

Alteração dos estatutos 

1. Caso os estatutos existentes deixem de ser adequados ao funcionamento da FE, o 
órgão de direção pode decidir alterá-los.  

2. O objeto social da FE só pode ser alterado se o atual objeto já foi realizado ou não 
pode ser realizado, ou se o atual objeto deixou claramente de constituir uma forma 
adequada e eficaz de empregar os ativos da FE. 

3. Qualquer alteração dos estatutos, na medida em que afeta o objetivo da FE, deve ser 
consonante com a vontade do fundador.  

4. O órgão de direção adota, por unanimidade, as eventuais alterações ao objeto social 
da FE e apresenta-as à autoridade de supervisão, para aprovação.  
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SECÇÃO 3 

REGISTO 

Artigo 21.º 

Registo 

1. A FE é registada num Estado-Membro.  

2. A FE constituída por meio de fusão entre duas entidades de utilidade pública 
legalmente estabelecidas no mesmo Estado-Membro é registada nesse mesmo 
Estado-Membro.  

3. A FE constituída por meio de fusão transfronteiras é registada num dos Estados-
Membros onde se encontravam legalmente estabelecidas as entidades que foram 
objeto da fusão.  

4. A FE constituída por meio de transformação é registada no Estado-Membro em que a 
entidade que é objeto de transformação se encontrava legalmente estabelecida de 
início.  

Artigo 22.º 

Registo  

1. Cada Estado-Membro designa um serviço de registo para fins de registo das FE, e 
notifica a Comissão desse facto.  

2. Os serviços de registo designados nos termos do n.º1 são responsáveis pelo 
armazenamento de informações sobre as FE registadas. 

Os serviços de registo cooperam entre si no que diz respeito aos documentos, 
informações e outros elementos relativos às FE. 

3. Os serviços de registo notificam à Comissão, até 31 de março de cada ano, a firma, o 
endereço da sede social, o número de inscrição e o setor de atividade das FE neles 
inscritas, ou cuja inscrição foi suprimida, no registo do ano civil precedente, bem 
como o número total de FE registadas em 31 de dezembro do ano precedente. 
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Artigo 23.º 

Formalidades de registo 

1. Os pedidos de registo na qualidade de FE devem ser acompanhados dos seguintes 
documentos e elementos informativos, na língua exigida pela legislação nacional 
aplicável: 

(a) a firma da FE e o endereço da sua futura sede social na União Europeia; 

(b) os documentos constitutivos; 

(c) uma declaração assinada sobre os ativos que serão reservados à prossecução 
dos objetivos da FE ou outro comprovativo das entradas em numerário ou 
entradas em espécie, e respetivos dados pormenorizados; 

(d) os estatutos da FE; 

(e) os nomes e endereços, bem como quaisquer outras informações necessárias, em 
conformidade com a legislação nacional aplicável, para identificar 

(i) todos os membros do órgão de direção, bem como os seus suplentes, se 
for caso disso, 

(ii) qualquer outra pessoa que esteja autorizada a representar a FE nas suas 
relações com terceiros e em processos judiciais, 

(iii) o auditor da FE; 

(f) indicação sobre se as pessoas referidas nos pontos (i) e (ii) da alínea (e) 
representam a FE a título individual ou conjunto; 

(g) as firmas, objetos sociais e endereços das organizações fundadoras, se estas são 
pessoas coletivas, ou informações equivalentes no que diz respeito aos 
organismos públicos; 

(h) as firmas e endereços das representações da FE, se for caso disso, e a 
informação necessária para identificar o registo competente e o número de 
inscrição; 

(i) caso a FE tenha sido constituída por meio de fusão, os seguintes documentos 

(i) o projeto de fusão;  

(ii) os certificados referidos no artigo 15.º, n.º4, emitidos com antecedência 
não superior a seis meses relativamente à data de apresentação do pedido;  

(iii) comprovativo de que os requisitos da legislação nacional aplicável no 
que se refere à proteção dos credores e dos trabalhadores foram 
cumpridos;  
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(j) caso a FE tenha sido constituída por meio de transformação, os seguintes 
documentos 

(i) o projeto de transformação;  

(ii) os certificados referidos no artigo 18.º, n.º4, emitidos com antecedência 
não superior a seis meses relativamente à data de apresentação do pedido;  

(iii) comprovativo de que os requisitos da legislação nacional aplicável no 
que se refere à proteção dos trabalhadores foram cumpridos;  

(k) um certificado do registo criminal e uma declaração dos membros do órgão de 
direção que atesta que não reúnem as condições para desempenhar o cargo de 
membro do órgão de direção.  

Os Estados-Membros não exigem quaisquer outros documentos ou elementos 
informativos para efeitos de registo. 

O serviço de registo ou, se for caso disso, outra autoridade competente, verifica a 
conformidade dos documentos e elementos informativos com os requisitos do 
presente Regulamento e do direito nacional aplicável. 

2. O registo ou, se for caso disso, a autoridade competente, verifica se o requerente 
satisfaz os requisitos do presente regulamento. 

3. O registo procede à inscrição da FE se esta tiver apresentado todos os documentos e 
elementos informativos referidos no n.º 1 e satisfizer os requisitos do presente 
regulamento, no prazo de doze semanas a contar da data do pedido.  

Após o registo, não é necessária qualquer outra autorização por parte do Estado-
Membro. 

4. A decisão do registo, juntamente com as informações referidas nas alíneas a) e d) a 
h) do n.º 1 do presente artigo, são objeto de publicidade.  

Artigo 24.º 

Alterações aos documentos e elementos informativos apresentados para efeitos de registo 

1. O órgão de direção ou outra pessoa autorizada a representar a FE deve enviar ao 
serviço de registo as eventuais alterações no que diz respeito aos documentos ou 
elementos referidos no artigo 23.º, n.º 1, no prazo de 14 dias de calendário a contar 
do dia em que ocorram essas alterações.  

2. Sempre que se verifique uma alteração dos estatutos, a FE comunica ao serviço de 
registo o texto completo dos mesmos, com as alterações efetuadas até essa data. A 
comunicação de uma alteração às informações registadas será acompanhada de 
documentos comprovativos de que a mesma foi decidida legalmente. 
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3. O registo das alterações no que diz respeito aos documentos e elementos 
informativos referidos no artigo 23.º, n.º 4, é objeto de publicidade.  

Artigo 25.º 

Firma da FE 

1. A firma da FE inclui a sigla «FE».  

2. Apenas as FE podem utilizar a sigla «FE» na sua firma.  

No entanto, as entidades cujas firmas contêm a expressão «FE» ou são seguidas da 
sigla «FE» e foram registadas num Estado-Membro antes da data de entrada em 
vigor do presente regulamento não são obrigadas a alterar a sua firma ou aquela 
sigla. 

Artigo 26.º 

Responsabilidade por atos anteriores ao registo de uma FE 

A responsabilidade pelos atos anteriores ao registo da FE rege-se pela legislação nacional 
aplicável. 

Capítulo III 

Organização da FE  

Artigo 27.º 

Órgão de direção  

1. A FE é governada por um órgão de direção composto por um número ímpar de 
membros, não inferior a três, como esteja previsto nos seus estatutos.  

2. Cada membro do órgão de direção dispõe de um voto, quando são votadas decisões.  

3. Salvo disposição em contrário nos estatutos da FE ou no presente Regulamento, o 
órgão de direção delibera por maioria dos seus membros.  
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Artigo 28.º 

Membros do órgão de direção 

1. Os membros do órgão de direção devem ter capacidade jurídica plena e não ser 
impedidos, nos termos da legislação de um Estado-Membro ou por força de uma 
decisão judicial ou administrativa de um Estado-Membro, de assumir funções como 
membro desse órgão.  

2. Os membros do órgão de direção podem demitir-se a qualquer momento.  

Um membro do órgão de direção deve apresentar a sua demissão se se verificar uma 
das seguintes situações: 

(a) o membro não satisfaz os requisitos previstos no n.º 1; 

(b) o membro não satisfaz os requisitos de admissão previstos nos documentos 
constitutivos ou nos estatutos da FE;  

(c) o membro foi considerado culpado de irregularidades financeiras por um 
tribunal; 

(d) o membro deu claramente provas, por atos ou omissões, de ser inapto para 
desempenhar as funções de membro do órgão de direção.  

3. Sempre que os estatutos da FE o prevejam, o órgão de direção ou o órgão de 
fiscalização podem destituir um membro do órgão de direção, pelos motivos 
enunciados no segundo parágrafo do n.º 2. 

A autoridade de supervisão pode destituir um membro do órgão de direção, pelos 
motivos enunciados no segundo parágrafo do n.º 2 ou, quando tal for previsto no 
direito nacional aplicável, propor essa destituição perante um tribunal competente. 

Artigo 29.º 

Funções do órgão de direção e dos seus membros 

1. O órgão de direção exerce as seguintes funções: 

(a) assume a responsabilidade pela boa administração, gestão e exercício das 
atividades da FE;  

(b) assegura a conformidade com os estatutos da FE, com o presente regulamento 
e com o direito nacional aplicável. 

2. Os membros do órgão de direção devem agir no melhor interesse da FE e do seu 
objetivo de utilidade pública e têm um dever de lealdade no exercício das suas 
responsabilidades.  
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Artigo 30.º 

Diretores executivos 

1. O órgão de direção pode nomear um ou mais diretores executivos a quem incumbe a 
responsabilidade pela gestão quotidiana da FE, sob a sua orientação.  

O presidente e a maioria dos membros do órgão de direção não podem ser 
simultaneamente diretores executivos. 

2. Os diretores executivos devem agir no interesse da FE e do seu objetivo de utilidade 
pública e têm um dever de lealdade no exercício das suas responsabilidades. 

Artigo 31.º 

Outros órgãos da FE 

Os estatutos da FE podem prever a existência de um órgão de fiscalização e outros órgãos. 

Artigo 32.º 

Conflitos de interesses 

1. O fundador e quaisquer outros membros do órgão de direção que possam ter uma 
relação comercial, familiar ou de outro tipo, com o fundador ou entre si, que possa 
criar um conflito de interesses real ou potencial suscetível de comprometer o seu 
juízo, não podem ser maioritários no órgão de direção. 

2. A mesma pessoa não pode ser simultaneamente membro do órgão de direção e do 
órgão de fiscalização.  

3. Nenhum benefício, direto ou indireto, pode ser concedido a um fundador, membro do 
órgão de direção ou de fiscalização, diretor executivo ou auditor, nem concedido a 
qualquer pessoa que com eles tenha uma relação comercial ou familiar próxima, a 
não ser no âmbito do desempenho das suas funções na FE.  

Artigo 33.º 

Representação da FE perante terceiros 

O órgão de direção, bem como qualquer outra pessoa que este tenha autorizado e atue sob as 
suas ordens, pode representar a FE nas suas relações com terceiros e em processos judiciais.  

44



 

PT 31   PT 

Artigo 34.º 

Transparência e responsabilidade 

1. A FE mantém registos exaustivos e precisos de todas as suas operações financeiras. 

2. A FE elabora e envia ao registo nacional competente, bem como à autoridade de 
supervisão, as contas anuais e um relatório anual de atividade, no prazo de seis meses 
a contar do final do exercício financeiro.  

O primeiro período de referência é o que decorre entre a data em que a FE foi inscrita 
no registo, nos termos dos artigos 21.º, 22.º e 23.º, e o último dia do exercício 
financeiro, tal como previsto nos estatutos da FE.  

3. O relatório anual de atividade deve incluir, no mínimo, o seguinte: 

(a) informações sobre as atividades da FE;  

(b) descrição da forma como os objetivos de utilidade pública para os quais a FE 
foi constituída foram promovidos durante o exercício financeiro em análise;  

(c) uma lista das subvenções distribuídos, respeitando o direito dos beneficiários à 
privacidade.  

4. As contas anuais da FE são auditadas por uma ou mais entidades autorizadas a 
efetuar a revisão legal de contas de acordo com as disposições nacionais adotadas 
nos termos da Diretiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho.  

5. As contas anuais, devidamente aprovadas pelo órgão de direção, juntamente com o 
parecer emitido pela pessoa responsável pela auditoria das contas, bem como o 
relatório de atividades, são objeto de publicidade. 

Capítulo IV 

Sede social e respetiva transferência 

Artigo 35.º 

Sede social da FE 

A FE tem a sua sede social e a sua administração central, ou estabelecimento principal, na 
União Europeia.  
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Artigo 36.º 

Transferência da sede social 

1. A FE pode transferir a sua sede social de um Estado-Membro para outro.  

Essa transferência não implica a liquidação da FE nem a criação de uma nova 
entidade jurídica, e não afeta nenhum direito ou obrigação previamente existente. 

2. A transferência produz efeitos na data em que a FE é registada no Estado-Membro de 
acolhimento.  

3. A FE não deve transferir a sua sede social quando for objeto do exercício dos 
poderes de supervisão referidos no artigo 46.º, n.º 2, segundo parágrafo, quando se 
encontrar em dissolução nos termos do artigo 40. °, ou quando tiver sido intentado 
um processo de liquidação, insolvência ou um processo similar, ou se essa 
transferência for contrária aos estatutos da FE ou suscetível de comprometer a 
prossecução dos seus objetivos.  

4. O registo no Estado-Membro de acolhimento, bem como a eliminação do registo no 
Estado-Membro de origem, são objeto de publicidade.  

Artigo 37.º 

Procedimento com vista à transferência  

1. O órgão de direção da FE apresenta uma proposta de transferência à autoridade 
competente do Estado-Membro de origem. 

2. Essa proposta deve incluir pelo menos os seguintes elementos: 

(a) a firma da FE, o endereço da sua sede social no Estado-Membro de origem, a 
informação necessária para identificar o registo referido no artigo 22.º, n.º 1, e 
o número de inscrição da FE no mesmo; 

(b) a firma proposta para a FE e o endereço sua futura sede social no Estado-
Membro de acolhimento; 

(c) os estatutos alterados da FE, se for caso disso;  

(d) o calendário proposto para a transferência;  

(e) um relatório onde se explicitam e fundamentam os aspetos jurídicos e 
económicos da transferência proposta e se explicam as suas consequências para 
os credores e os trabalhadores da FE.  

3. A autoridade competente do Estado-Membro de origem deve verificar que não se 
verifica nenhuma das situações previstas no artigo 36.º, n.º 3, e emite, sem demora 
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injustificada, um certificado que comprova o cumprimento dos atos e formalidades 
obrigatórios com vista à transferência. 

4. A FE deve apresentar os seguintes documentos e elementos informativos à 
autoridade competente do Estado-Membro de acolhimento: 

(a) o certificado referido no n.º 3; 

(b) a proposta de transferência aprovada pelo órgão de direção; 

(c) os documentos e elementos informativos enumerados no artigo 23.º, n.º 1. 

5. A autoridade competente do Estado-Membro de acolhimento deve verificar, sem 
demora injustificada, que se encontram satisfeitas as condições materiais e formais 
previstas no presente capítulo para a transferência da sede social, e comunicar a sua 
decisão ao registo competente do Estado-Membro de acolhimento.  

A autoridade competente do Estado-Membro de acolhimento apenas pode recusar a 
transferência se as condições referidas no parágrafo anterior não forem respeitadas.  

6. O registo competente do Estado-Membro de acolhimento procede à inscrição da FE. 
A autoridade competente do Estado-Membro de acolhimento deve notificar, sem 
demora, ao registo competente do Estado-Membro de origem, a inscrição da FE no 
registo do Estado-Membro de acolhimento.  

O registo competente do Estado-Membro de origem suprime a inscrição da FE no 
registo sem demora, mas não antes de ter recebido a notificação.  

Capítulo V 

Participação dos trabalhadores e voluntários 

 Artigo 38.º  

Representação dos trabalhadores e voluntários 

1. Quando o número total de trabalhadores empregados pela FE e suas representações 
na União é igual ou superior a 50, havendo pelo menos 10 trabalhadores em cada um 
de pelo menos dois Estados-Membros, a FE deve criar um conselho de empresa 
europeu para representar os trabalhadores da FE nos termos do n.º 2. 

2. As FE com menos de 200 trabalhadores devem criar um conselho de empresa 
europeu a pedido de, pelo menos, 20 dos seus trabalhadores em, pelo menos, dois 
Estados-Membros, ou dos representantes destes trabalhadores.  

As FE com mais de 200 trabalhadores devem criar um conselho de empresa europeu 
a pedido de, pelo menos, 10% dos seus trabalhadores em, pelo menos, dois Estados-
Membros, ou dos representantes destes trabalhadores.  
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As medidas nacionais relativas às disposições supletivas estabelecidas no anexo I, 
ponto 1, alíneas a) a e), da Diretiva 2009/38/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, aplicam-se à constituição do conselho de empresa europeu.  

3. Os representantes dos voluntários que fazem voluntariado na FE de modo formal e 
durante um período prolongado terão um estatuto de observadores no conselho de 
empresa europeu.  

Haverá pelo menos um representante por cada Estado-Membro em que existam 10 
ou mais voluntários nessas condições.  

Artigo 39.º 

Informação e consulta dos trabalhadores e voluntários 

1. Os trabalhadores e os voluntários das FE devem ser informados e consultados a nível 
da União sobre a situação da FE, a sua evolução, as questões de organização e 
relativas ao emprego, através do conselho de empresa europeu constituído de acordo 
com o disposto no artigo 38º. 

2. O conselho de empresa europeu e o órgão de direção ou, se for caso disso, os 
diretores executivos da FE podem celebrar um acordo sobre as modalidades práticas 
de informação e consulta dos trabalhadores na FE.  

3. Quando não exista tal acordo, ou relativamente a matérias não abrangidas por um 
acordo desse tipo, aplicam-se as medidas nacionais relativas às disposições 
supletivas previstas no anexo I, pontos 2 a 6, da Diretiva 2009/38/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho.  

Capítulo VI 

Dissolução da FE 

Artigo 40.º 

Formas de dissolução 

A FE pode ser dissolvida de uma das seguintes formas: 

(a) transformação da FE numa entidade de utilidade pública ao abrigo da legislação 
nacional, como previsto nos artigos 41.º e 42.º; 

(b) liquidação da FE, tal como previsto nos artigos 43.º e 44.º. 
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Artigo 41.º 

Dissolução por meio de transformação 

1. A FE pode ser transformada numa entidade de utilidade pública, regida pelo direito 
do Estado-Membro em que tem a sua sede estatutária, desde que essa transformação 
seja autorizada pelos seus estatutos.  

A transformação só pode ter lugar a partir de dois anos a contar da data de registo da 
FE.  

2. Cabe ao órgão de direção da FE decidir sobre a transformação e as consequentes 
alterações aos estatutos.  

3. A transformação não implica a liquidação da FE nem a criação de uma nova entidade 
jurídica, e não afeta nenhum direito ou obrigação previamente existente. 

Artigo 42.º 

Pedido de autorização para uma dissolução por transformação  

1. A FE deve apresentar, à autoridade competente do Estado-Membro em que tem a sua 
sede social, um pedido circunstanciado de dissolução por transformação, em 
conformidade com a lei desse Estado-Membro.  

2. O pedido de dissolução por transformação deve incluir a decisão do órgão de direção 
da FE referido no artigo 41.º, n.º 2, a firma e o endereço da sede social da FE a 
transformar, a firma, endereço e estatutos propostos para a nova entidade de utilidade 
pública, bem como as medidas de proteção dos direitos dos trabalhadores da FE que 
se transforma.  

3. Sempre que a autoridade competente aprove um pedido de dissolução por 
transformação, transmite-o ao serviço de registo e, se for caso disso, à autoridade 
responsável pelo registo da nova entidade de utilidade pública.  

4. Após receção do pedido aprovado de dissolução por transformação, o serviço de 
registo deve suprimir a inscrição da FE sem demora, desde que a constituição legal 
da nova entidade de interesse público tenha sido concluída.  

5. A transformação produz efeitos a partir da data em que a FE é suprimida do registo 
competente.  

A transformação é objeto de publicidade.  
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Artigo 43.º 

Decisão de liquidação  

1. O órgão de direção da FE pode decidir a liquidação da FE nos seguintes casos: 

(a) o objeto social da FE foi realizado ou não é suscetível de ser realizado;  

(b) o período de tempo para o qual a FE foi criada terminou;  

(c) a FE perdeu a totalidade dos seus ativos. 

O órgão de direção deve submeter a sua decisão de liquidar a FE à autoridade de 
supervisão, para aprovação. 

2. A autoridade de supervisão pode, após consulta do órgão de direção da FE, decidir a 
liquidação da FE, ou, quando previsto na legislação nacional aplicável, propor a sua 
liquidação perante um tribunal competente, se se verificar uma das seguintes 
situações:  

(a) o órgão de direção não deliberou nos termos referidos no n.° 1;  

(b) a FE desrespeita continuamente os seus estatutos, o presente Regulamento a 
legislação nacional aplicável.  

Artigo 44.º 

Liquidação 

1. Caso a autoridade de supervisão tenha aprovado a decisão do órgão de direção, nos 
termos do artigo 43.º, n.º1, segundo parágrafo, ou caso a autoridade de supervisão ou, 
se for caso disso, um tribunal, tenha decidido a liquidação da FE, os ativos desta 
última serão utilizado de acordo com o disposto no n.º 2 do presente artigo.  

2. Uma vez pagos na íntegra os credores da FE, os seus ativos remanescentes são 
transferidos para outra entidade de utilidade pública com um objetivo de utilidade 
pública semelhante, ou utilizados de outro modo para fins de utilidade pública tão 
próximos quanto possível daqueles para os quais a FE foi criada. 

3. As contas definitivas até à data em que a liquidação produz efeitos serão transmitidas 
à autoridade de supervisão pelo órgão de direção ou pelo liquidatário responsável 
pela liquidação, juntamente com um relatório que contenha informações sobre a 
distribuição dos ativos remanescentes. Estes documentos são objeto de publicidade. 
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Capítulo VII 

Supervisão pelos Estados-Membros  

Artigo 45.º 

Autoridade de supervisão  

Cada Estado-Membro designa uma autoridade de supervisão para efeitos de supervisão das 
FE nele registadas e informará a Comissão desse facto.  

Artigo 46.º 

Poderes e funções da autoridade de supervisão  

1. A autoridade de supervisão tem a responsabilidade de garantir que o órgão de direção 
atua de acordo com os estatutos da FE, com o presente Regulamento e com o direito 
nacional aplicável. 

2. A autoridade de supervisão terá competência para autorizar a alteração do objeto 
social da FE, nos termos do artigo 20.º, n.º 4, bem como a liquidação da FE, nos 
termos do artigo 43.º, n.º 1, segundo parágrafo. 

Para efeitos do n.º 1, a autoridade de supervisão deve ter, pelo menos, os seguintes 
poderes:  

(a) quando a autoridade de supervisão tiver motivos razoáveis para crer que o 
órgão de direção da FE não está a agir em conformidade com os seus estatutos, 
com o presente Regulamento ou com a legislação nacional aplicável, o poder 
de investigar as atividades da FE e, para o efeito, exigir aos responsáveis e aos 
trabalhadores da FE, bem como aos seus auditores, que lhe disponibilizem 
todas as informações elementos necessários; 

(b) quando houver indícios de irregularidades financeiras, má gestão ou abusos 
graves, o poder de nomear um perito independente para investigar as atividades 
da FE, a expensas da mesma; 

(c) quando houver indícios de que o órgão de direção não agiu em conformidade 
com os estatutos da FE, com o presente Regulamento ou com a legislação 
nacional aplicável, o poder de dirigir advertências ao órgão de direção e de o 
compelir a conformar-se com os estatutos da FE, com o presente Regulamento 
e com o direito nacional aplicável; 

(d) o poder de destituir um membro do órgão de direção ou, quando previsto no 
direito nacional aplicável, propor essa destituição perante um tribunal 
competente, nos termos do artigo 28.º, n.º 3, segundo parágrafo; 
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(e) o poder de decidir a liquidação da FE, ou, quando previsto na legislação 
nacional aplicável, propor a liquidação da FE perante um tribunal competente, 
nos termos do artigo 43.°, n.º 2.  

3. Sem prejuízo do disposto no n.º 2, a autoridade de supervisão não tem poderes para 
intervir na gestão da FE. 

Artigo 47.º 

Cooperação entre autoridades de supervisão 

1. Para exercer as suas competências de supervisão e tomar as medidas necessárias nos 
termos do artigo 46.º, a autoridade de supervisão do Estado-Membro em que a FE 
tem a sua sede social e as autoridades de supervisão dos Estados-Membros onde a FE 
exerce as suas atividades cooperam entre si.  

2. As autoridades de supervisão transmitem entre si todas as informações relevantes 
caso a FE infrinja, ou se suspeite que infringe, os seus estatutos, o presente 
Regulamento ou a legislação nacional aplicável.  

3. A pedido da autoridade de supervisão de um Estado-Membro em que a FE exerce as 
suas atividades, a autoridade de supervisão do Estado-membro em que a FE tem a 
sua sede social investiga as suas alegadas infrações.  

A autoridade de supervisão solicitada deve informar a autoridade de supervisão 
requerente das conclusões que retira das informações de que dispõe e de quaisquer 
medidas tomadas.  

Artigo 48.º 

Cooperação com as autoridades fiscais 

1. A autoridade de supervisão do Estado-Membro em que a FE tem a sua sede social 
informa as autoridades fiscais desse Estado-Membro sempre que inicie uma 
investigação de alegadas irregularidades nos termos do artigo 46.º, n.º 2, segundo 
parágrafo, alínea a), bem como sempre que designe um perito independente nos 
termos do artigo 46.º, n.º 2, segundo parágrafo, alínea b).  

2. Informa também as autoridades fiscais sobre os progressos e os resultados dessas 
investigações, bem como sobre as eventuais advertências emitidas ou sanções 
impostas.  

3. O serviço de registo, bem como a autoridade de supervisão do Estado-Membro em 
que a FE tem a sua sede social, devem pôr à disposição da autoridade fiscal de 
qualquer Estado-Membro, a pedido desta, todos os documentos ou informações 
relativos à FE. 
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Capítulo VIII 

Regime fiscal  

Artigo 49.º  

Regime fiscal da FE 

1. No que diz respeito aos impostos sobre o rendimento e as mais-valias, aos impostos 
sobre as sucessões e doações, aos impostos sobre bens fundiários, aos impostos de 
transações, aos impostos de registo, aos impostos de selo e impostos similares, o 
Estado-Membro em que a FE tem a sua sede social aplica à FE o mesmo regime 
fiscal que é aplicável às entidades de utilidade pública nele estabelecidas.  

2. No que diz respeito aos impostos referidos no n.º 1, os Estados-Membros que não 
aquele em que a FE tem a sua sede social aplicam à FE o mesmo regime fiscal que é 
aplicável às entidades de utilidade pública neles estabelecidas.  

3. Para efeitos do disposto nos n.ºs 1 e 2, a FE deve ser considerada como equivalente 
às entidades de utilidade pública constituídas nos termos da legislação dos Estados-
Membros em causa.  

Artigo 50.º 

Regime fiscal dos doadores da FE 

1. Todas as pessoas, singulares ou coletivas, que façam doações à FE, dentro das 
fronteiras nacionais ou através dessas fronteiras, ficam sujeitas, no que toca aos 
impostos sobre o rendimento, aos impostos sobre doações, aos impostos de 
transações, aos impostos de registo, aos impostos de selo e impostos similares, ao 
mesmo regime fiscal que é aplicável às doações feitas a entidades de utilidade 
pública estabelecidas no Estado-Membro em que o doador é residente para efeitos 
fiscais.  

2. Para efeitos do n.º1, a FE que recebe a doação é considerada como equivalente às 
entidades de utilidade pública estabelecidas nos termos da legislação do Estado-
Membro em que o doador é residente para efeitos fiscais. 
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Artigo 51.º 

Regime fiscal dos beneficiários da FE 

Os beneficiários da FE são tratados, no que diz respeito às subvenções ou outros benefícios 
recebidos, como se estes fossem atribuídos por uma entidade de utilidade pública estabelecida 
no Estado-Membro em que o beneficiário reside para efeitos fiscais.  

Capítulo IX 

Disposições finais 

Artigo 52.º 

Aplicação efetiva  

Os Estados-Membros tomam as disposições adequadas para garantir a aplicação efetiva do 
presente Regulamento, o mais tardar dois anos após a sua entrada em vigor.  

Artigo 53.º 

Sanções 

Os Estados-Membros estabelecem regras sobre as sanções aplicáveis às infrações ao disposto 
no presente Regulamento e tomam todas as medidas necessárias para garantir a sua aplicação. 
As sanções previstas devem ser efetivas, proporcionadas e dissuasivas. Os Estados-Membros 
notificam essas disposições à Comissão o mais tardar até [dois anos após a entrada em vigor] 
e notificam à Comissão, sem demora injustificada, qualquer alteração posterior das mesmas.  

Artigo 54.º 

Revisão do Regulamento 

Sete anos após a entrada em vigor do presente Regulamento, a Comissão apresentará ao 
Conselho e ao Parlamento Europeu um relatório sobre a sua aplicação e eventuais propostas 
de alteração, se for caso disso.  
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Artigo 55.º 

Entrada em vigor 

O presente Regulamento entra em vigor no vigésimo dia subsequente ao da sua publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia. 

Aplica-se a partir de [2 anos após a sua entrada em vigor]. 

O presente Regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 8.2.2012 

 Pelo Conselho 
 O Presidente 
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Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre a «Proposta de regulamento do Conselho 
relativo ao Estatuto da Fundação Europeia (FE)» 

[COM(2012) 35 final — 2012/0022 (APP)] 

(2012/C 351/12) 

Relatora: Mall HELLAM 

Em 10 de maio de 2012, a Comissão Europeia decidiu, nos termos do artigo 304. o do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, consultar o Comité Económico e Social Europeu sobre a 

Proposta de regulamento do Conselho relativo ao Estatuto da Fundação Europeia (FE) 

COM(2012) 35 final — 2012/0022 (APP). 

Foi incumbida da preparação dos correspondentes trabalhos a Secção Especializada do Mercado Único, 
Produção e Consumo, que emitiu parecer em 30 de agosto de 2012. 

Na 483. a reunião plenária de 18 e 19 de setembro de 2012 (sessão de 18 de setembro), o Comité 
Económico e Social Europeu adotou, por 132 votos a favor, 1 voto contra e 8 abstenções, o seguinte 
parecer. 

1. Conclusões e recomendações 

1.1 O Comité Económico e Social Europeu (CESE) apoia a 
proposta apresentada pela Comissão Europeia de regulamento 
do Conselho relativo ao Estatuto da Fundação Europeia, que 
permitirá a criação da Fundação Europeia (Fundatio Europaea). 
O CESE solicitara este Estatuto ( 1 ) com o objetivo de facilitar 
as atividades e a cooperação transfronteiras das fundações de 
utilidade pública na União Europeia e, assim, contribuir para a 
promoção da coesão económica e social na UE. 

1.2 Recomenda desde logo ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho que adotem a proposta sem demora. Com efeito, 
agora mais do que nunca, as fundações tratam de assuntos 
que transcendem as fronteiras nacionais e que requerem uma 
forma de organização eficiente. As fundações ativas a nível 
europeu nos domínios da ciência, da investigação e dos assun­
tos sociais necessitam de uma forma jurídica que seja reconhe­
cida em todos os Estados-Membros da UE. 

1.3 O próprio setor das fundações e as organizações e redes 
que as representam a nível nacional e europeu têm apelado 
repetidamente à criação de um Estatuto da Fundação Europeia 
por ser a melhor solução em termos de custos para eliminar 
obstáculos transfronteiras e, assim, estimular as atividades das 
fundações em toda a Europa. 

1.4 A Fundatio Europaea será facultativa e não substituirá as 
legislações locais e nacionais. Todavia, proporcionará às funda­
ções que optem por este estatuto uma oportunidade para ope­
rarem em todos os países da UE sem precisarem de criar es­
truturas locais, desde que a fundação em causa seja reconhecida 
no país onde foi constituída. 

1.5 O CESE concorda que a ação proposta está totalmente 
em conformidade com o princípio da subsidiariedade. A ação da 

UE é necessária para eliminar os obstáculos nacionais e as atuais 
restrições com que as fundações se deparam quando operam em 
vários Estados-Membros. A situação atual demonstra que o pro­
blema não é devidamente abrangido pelas medidas nacionais e 
o caráter transnacional desta questão requer um quadro euro­
peu, a fim de garantir a constituição de fundações cuja missão 
seja trabalhar à escala europeia. Para alcançar este objetivo, as 
medidas adotadas individualmente por um Estado-Membro não 
garantirão os melhores resultados no que toca ao princípio do 
mercado único. 

1.6 O raciocínio subjacente à proposta é criar um quadro 
jurídico inovador para além das legislações nacionais em vigor, 
que se manterão inalteradas no seu formato e âmbito de apli­
cação. Os Estados-Membros conservarão a capacidade e a esco­
lha de manter e desenvolver formas nacionais de fundações. 

1.7 O CESE concorda com a escolha de um regulamento 
para a proposta. É o instrumento jurídico mais adequado para 
garantir a coerência do Estatuto em todos os Estados-Membros 
e incutir mais confiança, visto obrigar a uma aplicação direta e 
uniforme das normas. Tal é reforçado ainda mais pelos artigos 
47. o e 48. o relativos, respetivamente, à cooperação entre auto­
ridades de supervisão e à cooperação com as autoridades fiscais. 

1.8 O CESE concorda com os elementos centrais da proposta 
da Comissão sobre um Estatuto da Fundação Europeia, que visa 
assegurar um equilíbrio entre o fácil acesso ao Estatuto em 
termos de constituição e a fiabilidade em termos de transparên­
cia e responsabilização. 

1.9 A proposta inclui elementos fiscais, que não criam um 
novo regime mas colocam as Fundações Europeias automatica­
mente em pé de igualdade com as entidades nacionais de
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utilidade pública. Esta parte da proposta deve ser reexaminada 
cuidadosamente para não colocar em risco a adoção do regu­
lamento proposto, que é tão necessária. 

2. Síntese da proposta 

2.1 Não é possível harmonizar, a nível da União, o quadro 
jurídico no âmbito dos quais as entidades de utilidade pública 
exercem as suas atividades na UE. Estima-se que haja mais de 
50 leis que regem a constituição e as operações das fundações 
em toda a UE. As divergências do direito civil e fiscal entre os 
Estados-Membros tornam as operações transfronteiras dessas 
entidades dispendiosas e complexas. Além disso, os obstáculos 
jurídicos, fiscais e administrativos entravam as atividades trans­
fronteiras das fundações. Como resultado, a canalização de fun­
dos e apoios para fins de utilidade pública através das fronteiras 
continua a estar muito subaproveitada. 

2.2 Para resolver estes problemas, a Comissão apresentou 
uma proposta de regulamento que define uma nova forma 
jurídica europeia destinada a facilitar a constituição e o funcio­
namento das fundações no mercado único. Esta forma jurídica 
permitirá às fundações canalizarem de modo mais eficiente 
fundos privados para fins de utilidade pública, através das fron­
teiras no interior da UE, o que, por sua vez, deverá resultar na 
disponibilização de um maior volume de fundos para atividades 
de utilidade pública e será benéfico para o bem público dos 
cidadãos europeus e para a economia da UE como um todo. 

2.3 A proposta define as principais características da Funda­
ção Europeia (FE), os modos de constituição e as regras relativas 
à sua organização. Além disso, prevê-se a possibilidade, em 
determinadas condições, de transformar a FE numa entidade 
de utilidade pública ou de a liquidar. 

2.4 O regulamento confere poderes de supervisão mínimos 
às autoridades de supervisão de cada Estado-Membro, a fim de 
lhes permitir supervisionar eficazmente as atividades das FE 
registadas nesse Estado-Membro. O regulamento prevê ainda a 
aplicação automática, à FE e aos respetivos doadores, dos mes­
mos benefícios fiscais que são concedidos às entidades de utili­
dade pública nacionais. 

3. Observações na generalidade 

3.1 Num parecer anterior, o CESE reconheceu o contributo 
importante das fundações em inúmeros domínios, como os 
direitos humanos, a proteção das minorias, o emprego e o 
progresso social, a proteção do ambiente e do património eu­
ropeu e a promoção do progresso científico e tecnológico. De­
sempenham também um papel fulcral na consecução do obje­
tivo de crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, estabe­
lecido na Estratégia Europa 2020. 

3.2 Na UE é, em geral, possível a livre circulação de pessoas, 
bens, serviços e capitais, o que não se aplica habitualmente a 
atividades e recursos para fins de utilidade pública. É este o 
objetivo da criação da FE, uma nova entidade jurídica opcional, 
que surge a par das formas jurídicas já existentes nos Estados- 
-Membros. 

3.3 O CESE considera que o Estatuto da Fundação Europeia 
proporcionará às fundações condições mais uniformes em toda 
a UE, uma vez que passarão a utilizar um único instrumento 
jurídico e uma estrutura de governação que será comparável em 
todos os Estados-Membros, trará uma maior certeza jurídica e 
implicará menos custos de conformidade. 

3.4 Com o estatuto, será mais fácil às fundações reunir e 
potenciar os seus conhecimentos e recursos. A existência de 
uma forma jurídica europeia reconhecida servirá igualmente 
de estímulo a iniciativas e donativos transfronteiras. É provável 
que as economias dos Estados-Membros passem a ter mais 
fundos à sua disposição para domínios importantes, como a 
investigação e a educação, os serviços sociais e de saúde, a 
cultura ou a proteção do ambiente. 

3.5 O CESE congratula-se com o facto de a proposta da 
Comissão se concentrar apenas nas fundações de utilidade pú­
blica. Observa que a definição de objetivos de utilidade pública, 
estabelecida no artigo 5. o , é baseada numa lista exaustiva dos 
objetivos mais comuns na maioria dos Estados-Membros. Tal 
proporciona uma maior certeza jurídica quanto à definição de 
utilidade pública, mas poderá tornar-se difícil de atualizar, uma 
vez que essa atualização depende da decisão unânime do Con­
selho e da aprovação do Parlamento Europeu, aquando da pri­
meira revisão do regulamento, sete anos após a sua entrada em 
vigor. 

3.6 O CESE faz notar que o conceito de «servir o interesse 
público em geral» poderia ser aperfeiçoado no regulamento e 
poder-se-ia especificar que a FE deve ter um ou vários objetivos 
de interesse público identificáveis e servir o interesse público em 
geral e/ou de uma parte do público. O CESE recomenda igual­
mente que se tenham em conta os seguintes elementos para 
determinar se um organismo presta ou visa prestar um serviço 
de utilidade pública: 

(a) de que forma 

(i) os benefícios acumulados ou suscetíveis de serem acu­
mulados por quaisquer indivíduos envolvidos no orga­
nismo ou quaisquer outras pessoas (que não os mem­
bros do público) e 

(ii) os custos suportados ou suscetíveis de serem suportados 
pelo público, decorrentes das funções exercidas pelo 
organismo 

se relacionam com os benefícios obtidos ou suscetíveis de 
serem obtidos pelo público em consequência dessa ativida­
de, e 

(b) nos casos em que os benefícios se repercutem ou seja pro­
vável que se repercutam unicamente numa parte do público, 
determinar se as condições para obter esses benefícios (in­
cluindo qualquer taxa ou encargo) são demasiado restritivas.
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3.7 O CESE congratula-se com outros elementos centrais do 
Estatuto da Fundação Europeia constantes da proposta de regu­
lamento, que havia recomendado num seu parecer anterior, 
nomeadamente: 

a) a dimensão europeia das atividades da Fundação Europeia 
em pelo menos dois Estados-Membros. A componente trans­
fronteiras tem de ser cumprida no momento do registo e 
durante toda a existência da FE; 

b) o método para constituição de uma fundação europeia, que 
pode ser ex nihilo, por meio da transformação de uma fun­
dação nacional em FE ou por meio de fusão entre fundações 
nacionais. A decisão de constituir uma fundação europeia só 
pode ser tomada por pessoas singulares e/ou coletivas que 
efetivamente operem ou desenvolvam atividades à escala eu­
ropeia, o que assegura a cada Estado-Membro a manutenção 
das especificidades do seu quadro nacional relativo às fun­
dações; 

c) o montante mínimo de ativos de uma FE (25 000 euros), 
para melhorar a proteção dos credores sem entravar o lan­
çamento de iniciativas mais pequenas; 

d) uma vasta capacidade jurídica que inclui o direito de deter 
bens móveis e imóveis, receber e deter donativos ou subsí­
dios de qualquer natureza, incluindo ações e outros instru­
mentos negociáveis de qualquer origem legítima; e 

e) no âmbito do objetivo de utilidade pública da Fundação 
Europeia, a sua capacidade de realizar atividades económicas 
diretamente ou através de outra entidade jurídica, desde que 
eventuais receitas ou excedentes sejam utilizados na conse­
cução dos seus objetivos de utilidade pública. 

3.8 O CESE observa que o regulamento pretende facilitar a 
aplicação dos recentes acórdãos do Tribunal de Justiça da União 
Europeia ( 2 ), permitindo doações transnacionais a fundações eu­
ropeias e tratando estas últimas como uma fundação de utili­
dade pública ao abrigo da legislação fiscal local. Entende que, 
para efeitos fiscais, se deve conceder à FE o estatuto normal de 
organização sem fins lucrativos, no pleno respeito das compe­
tências e das práticas das autoridades fiscais do Estado-Membro 
em que a FE for tributada, para determinar o seu tratamento 
fiscal de acordo com a regulamentação fiscal aplicável a nível 
nacional. Embora as FE não possam ser discriminadas relativa­
mente às fundações nacionais de utilidade pública, pois tal seria 
contrário ao Tratado da União Europeia e à jurisprudência do 
Tribunal de Justiça da União Europeia, os Estados-Membros têm 
margem de manobra para escolher o regime fiscal aplicável. 
Quando haja vários regimes aplicáveis às organizações sem 
fins lucrativos na legislação nacional, os Estados-Membros de­
vem também especificar que regime fiscal pretendem adotar 
para as FE. 

3.9 Por fim, a proposta de regulamento deverá integrar ple­
namente as recomendações efetuadas pelo setor das fundações, 
a fim de assegurar que o instrumento final, por um lado, tenha 
uma verdadeira dimensão europeia sem referências indevidas às 
disposições nacionais e, por outro, seja um instrumento global e 
simples, o que maximizará a sua utilização futura. 

4. Observações na especialidade 

4.1 Como referido no parecer do CESE acima mencionado, 
as principais vantagens e benefícios do Estatuto da Fundação 
Europeia são quatro, nomeadamente, eficiência e simplificação, 
responsabilização, benefícios económicos e benefícios políticos 
e para os cidadãos. O CESE considera que a proposta de regu­
lamento logra um bom equilíbrio entre estes elementos, mas 
pensa que algumas das propostas podem ser aperfeiçoadas 
como explicado a seguir. 

4.2 O CESE toma nota da tradução de termos específicos na 
proposta, nomeadamente do conceito de «utilidade pública» [em 
inglês public benefit] que em algumas línguas pode ser traduzido 
por «utilidade pública» [em inglês public utility] ou «interesse 
geral» [em inglês general interest] e referir-se a um tipo muito 
específico de forma jurídica nacional associada a um conjunto 
determinado de direitos e requisitos. Isto pode levar, em parti­
cular, a alguma confusão para determinar que entidades nacio­
nais de utilidade pública têm direito a transformar-se em FE, a 
menos que isto seja claramente especificado pelo Estado-Mem­
bro. 

4.3 O CESE considera que devem ser os Estados-Membros a 
determinar que entidades e fundações de utilidade pública po­
dem transformar-se ou fundirem-se numa FE. Isto excluiria au­
tomaticamente as entidades sem personalidade jurídica, como os 
trusts, mas abrangeria as fundações com fins de utilidade pública 
que, nalguns Estados-Membros, albergam fundos não autóno­
mos e fundos de utilidade pública. 

4.4 O CESE considera que, devido à sua natureza de utilidade 
pública e ao seu estatuto fiscal, a FE de duração ilimitada deve 
despender o seu rendimento anual num período razoável de 
tempo (p. ex. no prazo de quatro anos), tendo simultaneamente 
a possibilidade de afetar parte dos seus recursos (p. ex. um 
terço) à manutenção do valor da sua dotação e/ou ao aumento 
da mesma. Isto não seria aplicado às FE constituídas por um 
período limitado ou que vão despendendo os seus ativos ao 
longo do tempo. 

4.5 O CESE assinala que os requisitos da proposta da Co­
missão Europeia em termos de transparência, em particular no 
atinente à auditoria externa, são mais exigentes para as FE em 
relação ao volume de ativos necessários do que os atuais requi­
sitos em vigor para as fundações nacionais em toda a UE. Isto 
pode entravar o uso futuro da Fundação Europeia. As disposi­
ções relativas à auditoria deveriam aplicar-se apenas a partir de 
determinado(s) limiar(es) (p. ex. 150 000 euros) e/ou uma média 
de, pelo menos, 50 trabalhadores. Para as FE com ativos de 
valor inferior ao limiar proposto de 150 000 euros, poder-se- 
-ia recorrer a um revisor independente e não a um auditor. Com 
efeito, as práticas atuais revelam que oito Estados-Membros não 
requerem auditorias externas, ao passo que, nos países que o
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fazem, os limiares oscilam entre valores superiores a 15 000 
euros (Estónia) e a 2,5 milhões de euros (Polónia) nos casos em 
que as FE empreguem mais de 50 trabalhadores ( 3 ). Esta abor­
dagem, proporcional no que se refere ao processo de auditoria, 
não exonera a FE de cumprir outros requisitos de transparência 
e de contabilidade dispostos no regulamento no que toca, em 
particular, à apresentação pública regular de relatórios (anuais). 

4.6 Embora se deva permitir à FE exercer atividades econó­
micas «conexas», ou seja, relacionadas com o seu objetivo de 
utilidade pública, a noção de «atividade económica independen­
te» pode revelar-se mais difícil de determinar. Seria mais claro 
autorizar a FE a realizar somente atividades económicas inde­
pendentes indiretas através de outra entidade jurídica. 

4.7 O CESE considera que, para assegurar o direito de os 
trabalhadores das FE serem informados e consultados, ao nível 
transnacional adequado, nos casos em que as FE tenham um 
número significativo de trabalhadores em diferentes Estados- 
-Membros, o regulamento deve adotar as seguintes disposições: 

a) quanto à dimensão social, o regulamento deve remeter, em 
geral, para os princípios legislativos do local onde os traba­
lhadores exercem a sua atividade, 

b) no atinente às modalidades práticas da informação e con­
sulta transnacionais dos trabalhadores, estas devem ser de­
terminadas previamente, por acordo entre as partes interes­
sadas na FE, 

c) na ausência desse acordo, através da aplicação das disposi­
ções previstas no artigo 38. o do regulamento relativas ao 
procedimento de informação e consulta dos trabalhadores, e 

d) o objetivo final deve ser a manutenção dos direitos adquiri­
dos, de que gozam atualmente os trabalhadores em funções 
nas fundações do nível nacional, evitando um sistema dema­
siado complexo. 

4.8 O CESE é de opinião que o regulamento, na sua atual 
forma, estabelece, na prática, algumas disposições completa­
mente novas para os voluntários, quando ao nível europeu 
não há um estatuto ou uma definição jurídica de voluntário 
nem dos seus direitos e deveres. Na ausência destes elementos 
fundamentais, o CESE entende que os voluntários de uma FE 
devem ser informados e consultados nos termos da lei nacional 
aplicável. No atinente às modalidades práticas da informação e 
consulta transnacionais dos voluntários, estas devem ser deter­
minadas previamente, por acordo entre as partes interessadas na 
FE. A ideia aqui é não contornar as leis em vigor em matéria de 
voluntariado nem o estatuto dos voluntários e, ao mesmo tem­
po, não tornar a utilização da FE demasiado complexa e one­
rosa aduzindo requisitos que não encontram fundamento em 
situações reais. O CESE é igualmente de opinião que os direitos 
dos voluntários à informação e consulta não são comparáveis 
aos dos trabalhadores. Isto criaria direitos e complicações jurí­
dicas sem precedentes. 

4.9 O CESE congratula-se com o facto de a proposta de 
regulamento seguir as suas recomendações iniciais no sentido 
de delegar o controlo das FE em autoridades competentes de­
signadas nos Estados-Membros, com base nos critérios estabe­
lecidos, de comum acordo, no Estatuto da Fundação Europeia 
no que diz respeito às condições de registo, prestação de infor­
mação e supervisão. Quando essas autoridades não existam, o 
CESE pensa que as autoridades competentes pelo registo de 
empresas podem desempenhar esse papel. O CESE considera 
que deveria ficar ao critério dos Estados-Membros a decisão 
de designar uma ou mais autoridades, em função das necessi­
dades e práticas. 

4.10 Caso os legisladores da UE decidam manter elementos 
de teor fiscal no regulamento final, o CESE recomenda que se 
tenha em devida conta a abordagem preconizada pelos profis­
sionais do setor das fundações. Isto poderia implicar, por exem­
plo, uma combinação do instrumento de direito civil (o regu­
lamento da Comissão Europeia) com os critérios em matéria de 
direito fiscal que os Estados-Membros consideram essenciais (p. 
ex. despender o rendimento anual num período de tempo ra­
zoável). 

Bruxelas, 18 de setembro de 2012 

O Presidente 
do Comité Económico e Social Europeu 

Staffan NILSSON
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